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MINISTÉRIO PÚBLICO 
42  PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE TOLEDO 

Promotoria de Proteção ao Patrimônio Público 

Rua Almirante Barroso, n° 3200, Telefones: (45) 3378-5811/ (45) 3378-5355 

CEP: 85900-020 — Toledo/PR  

do Estado do ranó 
2.5351.10,2 

Ofício n.2 997/2018 -4PJ 	. 	 Toledo, 24 de outubro de 2018. 
NF n2 MPPR-0148.18.002258-1 

Prezado Senhor • 

RENATO ERNESTO REIMANN 

Presidente da Câmara Municipal de Toledo 

Toledo - Paraná 
• 

Senhor Presidente, 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ, através da 42  Promotoria 

de Justiça da Comarca de Toledo, nos t 

art. 8°, §19,. da Lei n° 7.347/85, art. 26 

apresentação de esclarecimentos acerca do 

anexos, bem como acerca de eventuais prov 

do conhecimento dos fatos. 

,Fixo o prazo 

Atenciosamente, 

os do art. 129, III e VI, da Constituição Federal, 

, alínea b, da Lei ng 8.625/93, REQUISITA a 

atos narrados nos documentos que seguem 

s adotadas ou a serem promovidas diante 

••• 



Toledo, 11 de outubro 

CÂ ARA MUNICIP L DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

Ofício n° 86/2018 — GAB-03 

Ao Promotor de Justiça 
SANDREZ SPONHOZ 
45  Promotoria de Jusitça 
Ministério Público do Estado do Paraná 

Assunto: pedido de providências acerca da equidade de tramitação de 
Projetos de Lei, na Câmara de Vereadores de Toledo. 

Nas atribuições a mim conferidas como Vereadora do Município 

de Toledo, venho a esta renomada Promotoria de Justiça qUestionar o 

procedimento referente à tramitação do Projeto de Lei n° 87 de 2018, de minha 

autoria, que em suma, prevê a CASSAÇÃO DE ALVARÁ DE EMPRESAS QUE 

COMERCIALIZEM PRODUTOS ORIUNDOS DE FURTO OU ROUBO. 

O •questionamento se deve ao fato de que o Projeto de Lei 

supracitado foi encaminhado a uma Comissão Especial, onde a relatora do PL, 

Janice Salvador, 'Líder de Governo na Câmara de Vereadores, apresentou 

parecer contrário ao mesmo, o qual foi seguido pelos demais Parlamentares 

que compunham dita Comissão. 

Após a concordância dos membros da Comissão pela-rejeição do 

Projeto de Lei, este, segundo o que me foi informado pela Coordenadora do 

Departamento Legislativo, Simone Radons Mombach, foi imediatamente-

arquivado sem passar por votação em Plenário para discussão e votação 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi:  1049- CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 - Fax (45) 3379-5913 
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ampla e democrática dos demais vereadores, momento no qual, pode-se 

'derrubar' o parecer e retomar-se a votação normal que poderá resultar no.  

aprovamento do PL que tornar-se-á uma Lei. 

Cabe-se ressaltar ainda, que durante a tramitação do referido PL, 

foi realizado uma Audiência Pública, chamada pela Comissão Especial. 

Contudo, a Audiência contou apenas com a participação dos integrantes da 

Comissão, da vereadora autora do Projeto e alguns assessores. O fracasso da 

da Audiência se deve pelo fato de que os Conselhos Muncipais, assim corno 

demais entidades e pessoas interessadas.  em discutir a matéria, não foram 

convidados via Ofício para comparecerem ao evento. 

Fato estranho também ocorreu após a Audiência Pública, quando 

foram convocados, por meio do Oficio n° 16/2018 — GAB 10, o' secretário 

municipal de 'Fazenda, Balnei Lorenço Rotta, e por meio do Ofício n°17/2018 — 

GAB 10, o senhor Rafael Schiavinato, secretário municipal de Habitação de 

Urbanismo, para que se manifestassem em relação ao PL. Contudo, na ATA 

DA 2a REUNIÃO DA COMISSÃO ESPECIAL INSTITUÍDA PELA PORTARIA N° 

71, DE 2018, consta a 'participação de outros representantes, todos cargos 

comissionados na Prefeitura Municipal de Toledo, que não haviam sido 

oficiados, como ,comprovam os documentos em anexo. O espanto é que a 

autora do Projeto de Lei, a qual seria a maior interessada na discussão, não foi 

convidada para a Reunião e.só soube da sua realização, via telefone pôr meio 

da assessoria, Minutos antes de ela iniciar, pois o Gabinete também não foi 

avisado da Reunião. 

A partir dos fatos exPostos, questiono a seguinte situação: 

Durante a tramitação do Projeto de Lei n° 53 de 2018, também de 

minha autoria, o qual também foi encaminhado a uma Comissão Especial, na 

'qual contou com a mesma relatora que, inclusive, também apresentou parecer 

contrário a ele sendo seguido pelos, componentes desta Comissão, o referido 

Projeto de Lei não sofreu o arquivamento, indo, portanto, para votação em. 

Plenário, onde o seu o relatório com pedido- de arquivamento foi reptado pela 

maioria dos vereadores, e, posteriormente, se tornou a Lei "R" n° 44 de 2018. 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
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Desse modo, minha indagação se fundamenta no fato "de ambos 

os Projetos de, Lei tendo passado pelo mesmo ciclo e, situação de trâmite, por 

que o Projeto de Lei n° 87 de 2018 foi arquivado sendo que o Projeto de Lei n° 

53 de 2018 seguiu para Plenário? 

Nesse sentido, tendo em vista a atribuição do Ministério Público 

como fiscalizador dos demais poderes, requer-se a este a tomada de 

providências para que se reestabeleça a equidade de tramitação de Projetos 

de Lei na Câmara de Vereadores de Toledo. ' 

Em anexo seguem cópias dos Projetos de Lei nomi_nados 

contendo seu inteiro teor. 	• 

Atenciosamente, 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves' 
Rua Sarandi, 1049- CEP 8900-030 	. 

Fone (45) 3379-5900 - Fax (45) 3379-5913 
www.toledo.pr.leg.br  



CÂMARA MUNICDPAL DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

ATA DA r REUNIÃO DA COMISSÃO ESPECIAL INSTITUÍDA PELA PORTARIA 
N° 71, DE 2018. Aos cinco dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezoito 
(05.10.2018), sexta-feira, às oito horas e cinquenta minutos (08h5Omin), na sala de 
reuniões da Câmara Municipal de Toledo, teve início a segunda reunião da 
Comissão Especial instituída pela Portaria n° 71, de 2018, para analisar o Projeto de 
Lei n° 87, de 2018, da vereadora Olinda Fiorentin, que altera a legislação que dispõe 
sobre o Código de Posturas do Município de Toledo. O presidente da comissão, 
vereador Antonio Zóio, saudou todos os presentes e solicitou ao vereador Pedro 
Varela, que fizesse a chamada dos membros da comissão. Estavam presentes os 
vereadores Antonio Zóio, Corazza Neto, Janice Salvador e Pedro Varela. Havendo 
quárum legal, o presidente declarou aberta a reunião. Estavam presentes também, 
para acompanhar a reunião e desenvolver os trabalhos legislativos, os servidores da 
Câmara, Rodrigo Antonio Bilibio e Lucas Ricardo Teodoro. O vereador Leoclides 
Bisognin estava ausente. Para iniciar, o presidente colocou em votação a ata da 
primeira reunião desta comissão, realizada no dia vinte e cinco de abril, sendo 
aprovada por unanimidade. Na sequência, passou-se aos debates relativos ao Projeto. 
Para esta discu,ssão estava presente, mediante convite da comissão, o senhor Balnei 
Lorenço Rotta, Secretário da Fazenda e Captação de Recursos do Município de Toledo. 
Para participar da discussão, também estavam presentes e, tomaram parte dos debates 
os senhores Jaldir Anholeto, Diretor do Departamento de Receita e Otacilio Bordignon, 
Fiscal Obras e Posturas. Cumprida a finalidade da reunião da Comissão Especial da 
Portaria n°71, de 2018, e nada mais havendo para ser tratado, o presidente agradeceu 
a presença de todos e declarou encerrados os trabalhos às nove horas e vinte e cinco 
minutos (09h25min), determinando a lavratura desta ata, que vai assinada por ele e 
pelos demais membros da comissão presentes. 

ANTONIO ZOIO 	 • CORAZZA NETO 
Presidente da Comissão, 	 Membro 

JANICE SALVADOR 	 PEDRO VARELA 
Membro 	 Membro 

APROVADA NOS TERMOS DO ARTIGO 103 DO REGIMENTO INTERNO 
Sala de Reuniões, 10 de outubro de 2018 
Comissão Especial Portaria n°71, de 2018 

• 

A gravação da reunião está disponível, na integra, no canal da Câmara Municipal de Toledo no YouTube. 	 'Pagina 1 de 1 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049 - CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 
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AUTORIA: Vereadora Olinda Fiorentin 

EMENTA: Altera a legislação que dispõe 
sobre o Código de Posturas do Município de 
Toledo. 

ENTRADA: 6 de junho de 2018 
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JUSTIFICATIVA 

SENHOR PRESIDENTE, 
SENHORAS VEREADORAS, 
SENHORES VEREADORES, 

Esta proposta tem como objetivo inibir a venda de produtos oriundos de 
cargas roubadas ou furtadas, através da cassação do alvará de funcionamento dos 
estabelecimentos receptadores, conforme o art. 78 do Código Tributário .Nacional. 

O furto e o roubo de cargas são estimulados por receptadores das 
mercadorias que as comercializam ou transformam visando lucro ilícito. Essa cadeia 
delitiva precisa ser contida pelo Poder Público, visando o bem-estar social. 

Em sendo possível determinar a propriedade de mercadorias roubadas 
ou furtadas apreendidas em empresas, haverá a imposição de pena de perdimento 
da totalidade desses bens. 

A proposição legislativa aqui apresentada tem como maior função dar 
ao Município condições para proteger o comércio e os consumidores bem- 
intencionados de outros que busCam meios ilícitos para benefício comercial e 
financeiro. 

SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO, Estádo 
do Paraná, em 6 de junho de 2018. 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR 
VEREADOR RENATO REIMANN 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
NESTA CIDADE 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049- CEP 85900-030 	, 

Fone (45) 3379-5900 
www.toledo.pr.leg.br  
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Estado do Paraná 

PROJETÕ DE LEI N° 87, DE 2018 

Altera a legislação que dispõe sobre o Código 
de Posturas do Município de Toledo. 

O POVO DO MUNICÍPIO DE TOLEDO, por seus representantes na 
Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a 
seguinte Lei: 

Art. 1° - Esta Lei altera a, legislação que dispõe sobre o Código de 
Posturas do Município de Toledo. 

Art. 2° - A Lei n°  1.946, de 27 de .dezembro de 2006, com as 
modificações posteriormente procedidas, passa vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 131 - 

§ 1° - Cassado o Alvará, o estabelecimento será imediatamente fechado e não caberá 
restituição ou repetição de qualquer valor de tributo pago. 

§ 30  - A constatação prevista no inciso IV poderá ser auferida por meio de matérias 
veiculadas em órgãos de imprensa, sendo que neste caso a fiscalização municipal deverá 
solicitar aos órgãos de segurança pública que efetuaram a apreensão o Boletim de-
Ocorrência." - 

Art. 30  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO, Estado 
do Paraná, em 6 de junho de 2018. 

Centro Civico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sárandi, 1049 • CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 
www.toledo.prleg.br  
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MUNICÍPIO DE TOLEDO 	O.', 

Estado do Paraná 

LEI N°1.946, de 27 de dezembro de 2006. (CONSOLIDAÇÃO) 

Dispõe sobre o Código de Posturas do Município de 

Toledo. 

(Vide texto original da Lei)  

O POVO DO MUNICIPIO DE TOLEDO, por seus representantes na 
Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a seguinte Lei: 

MULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1°'- Este Código contém as medidas de polícia administrativa, a 
cargo do Município em matéria de higiene pública, do bem-estar público, costumes, 
segurança, ordem pública, proteção e conservação do meio ambiente, nomenclatura de 
vias, numeração de edificações, funcionamento e localização dos estabelecimentos 
comerciais, industriais e prestadores de serviços e outras matérias nele especificadas, 
estatuindo as necessárias relações entre o Poder Público local e os munícipes. 

Parágrafo único - Toda pessoa física ou jurídica, sujeita às 
prescrições deste Código, fica obrigada a facilitar, por todos os meios, a fiscalização 
municipal no desempenho de suas funções legais. 

Art. 2° - As disposições contidas neste Código, integram a Lei 
Complementar n° 9, de 5 de outubro de 2006, e as demais, constantes em seu art. 4

0, têm 

como objetivos: I - assegurar a observância de padrões mínimos de segurança„ 
higiene, salubridade e conforto dos espaços e edificações no Município de Toledo; 

II - garantir o respeito às relações sociais e culturais, específicas da 

região; III - estabelecer padrões que garantam qualidade de vida e conforto 

ambiental; IV - promover a segurança e a harmonia entre os munícipes. 

TITULO II 
DAS POSTURAS MUNICIPAIS 

CAPíTULO I 
DA HIGIENE PÚBLICA 

Art. 3° - A fiscalização sanitária abrange especialmente a limpeza 
das vias, públicas, das habitações particulares e coletivas, da alimentação, incluindo:todos os 
estabelecimentos onde se fabriquem ou vendam bebidas e produtos alimentícios, dos 
estábulos, cocheiras e pocilgas, bem como de todos aqueles que prestem serviços a 

terceiros. 

Art. 4° - Em cada inspeção em que for verificada irregularidade, 
apresentará o funcionário competente um relatório circunstanciado, sugerindo medidas ou 
solicitando providências a bem da higiene pública. 

Parágrafo único — O Município tomará as providências cabíveis ao 
caso, quando de alçada do governo municipal, ou remeterá cópia do relatório às autoridades 
federais ou estaduais competentes, quando as providências necessárias forem' de alçada 

daquelas. 

Seção I 
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Art. 121 — A derrubada de mata dependerá de anuência do 

Município, observadas as restrições do Código Florestal Brasileiro, com autorização dos 

órgãos competentes. 

Art. 122 — E proibido comprometer, por qualquer forma, a limpeza 

das águas destinadas ao consumo público ou particular. 

Art. 123 — É proibido prejudicar, danificar ou alterar as áreas de 
preservação ambiental, bem como os corpos hídricos e águas subterrâneas e de superfície 

existentes no Município. 
Art. 124— É proibido dispor, jogar ou depositar animais mortos, como 

destino final, em áreas públicas, privadas, fundos de vale, áreas .cle preservação ambiental, 
cursos d'água, margens e finais de ruas e estradas. 

Art. 125 — É expressamente proibido, dentro dos limites da cidade e 

distritos, a instalação de atividades que, pela emanação de fumaça, poeira, odores e ruídos 
incômodos, ou por quaisquer outros motivos Possam comprometer a salubridade das 
habitações vizinhas, a saúde pública e o bem-estar social. 

TITULO III 
DOS ATOS NORMATIVOS 

CAPITULO I , 
DO FUNCIONAMENTO DO COMÉRCIO, SERVICOS E INDÚSTRIA 

Seção I 
Do Alvará de Localização e Funcionamento 

Art. 126 — Nenhum estabelecimento comerdial, de prestação • de 

serviços e industrial poderá funcionar sem a prévia autorização do Município, concedida na 
forma de Alvará, a requerimento dos interessados e mediante o pagamento dos tributos 

devidos. 

§ 1° — Para concessão do Alvará de Licença para 'Localização e 
Funcionamento, o Município deverá, obrigatoriamente, observar o que dispõe, além da 
legislação do zoneamento do uso e. da ocupação do solo urbano, a legislação ambiental 
federal, estadual e municipal pertinente. (dispositivo renumerado pela Lei n° 2.046, de 7 de  

dezembro de 2010) 	• 

§ 2° — Não serão concedidas licenças para novas localizações de 
estabelecimentos comerciais ou de prestação de serviços, nos quais haja venda' de bebidas 
alcoólicas para consumo imediato no próprio local, em imóveis situados a menos de cem 
metros de distância da entrada principal de estabelecimentos de educação infantil e de 
ensino fundamental, médio, técnico e superior, público ou privado. (dispositivo acrescido  

pela Lei n°.2,046, de 7 de dezembro de 2010) 

§ 3° — A vedação prevista no parágrafo anterior não se aplica à 
localização em shopping centers. (redação dada  pela Lei n°2.064. de 5 de agosto de 2011) 

§ 4° — Não serão concedidas licenças às empresas de exploração do 
gás (não convencional) de xisto, pelo método da fratura hidráulica - "Fracking". 	 

acrescido pela Lei n° 2.183 de 12 de  dezembro de 2014) 

Art. 127 — Não será concedida a licença referida no artigo anterior, 
dentro do perímetro urbano, aos estabelecimentos industriais que se enquadram nas 
proibições referidas no artigo 15 desta Lei. 

Art. 128 — A licença para o funcionamento de açougues, 
panificadoras, confeitarias, leiterias, cafés, bares, restaurantes, hotéis, pensões e 
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congêneres será sempre precedida de exame no local e de aprovação da autoridade-

sanitária competente. 

Art. 129 	Para efeito dc ficcalizac" 	, o p p 	 

o Alvará dc 	Localizaçôo c FURCiOnaMent0 c a Licença 

SeMafie-efn local visível c os ere-à-eetefidefle-eefro 

Art. 129 - Para efeito de fiscalização, o proprietário do 
estabelecimento licenciado colocará o Alvará de Localização e Funcionamento, a Licença 
Sanitária e a Placa de Incentivo à Emissão de Nota Fiscal, em local visível e os exibirá à 
autoridade competente sempre que esta os exigir. (redação dada pela Lei n°2.161, de 18 de 

dezembro de 2013)  

§ 1° - A placa a que se refere o caput, observará regulamento 

próprio da Municipalidade, no que tange ao formato, cores, fontes e material a ser 
confeccionada. (dispositivo acrescido  pela Lei n°2.161. de 18 de dezembro de  2013j 

§ 2° - O Município disponibilizará modelo padrão da respectiva placa 
em seu site, ou a seu critério, fornecida no ato da renovação anual do alvará. (dispositivo  

acrescido Dela Lei n°2,161. de 18 de dezembro de 2013j 

§ 3° 	A colocação da placa, obedecerá o espaço visível ao 
consumidor e/ou tomador de serviço, Obrigatoriamente no caixa, guichê e/ou crediário." 
(dispositivo acrescido pela Lei n°2.161. de 18 de dezembro de 2013)  

Art. 130 - Para mudança de local do estabelecimento comercial ou 
industrial deverá ser solicitada a necessária permissão ao Município, que verificará se o 
novo local satisfaz as condições exigidas e se atende o disposto na legislação do 
zoneamento do uso e da ocupação do solo urbano. 

Art. 131 - O Alvará de Licença para Localização e Funcionamento 

poderá ser cassado: 
I - quando se tratar de negócio diferente do requerido; 
II - como medida preventiva a bem da higiene, da moral, do sossego 

e da segurança pública; 
III - por solicitação da autoridade competente, comprovados os moti- 

vos que fundamentaram a solicitação; 
IV - por comercialização, estocagem ou distribuição de produtos 

oriundos de cargas furtadas ou roubadas. (dispositivo acrescido Dela Lei n° 2.255, de 4 de  

abril de 2018)  

- Cassadó o Alvará, o estabelecimento será imediatamente 

fechado. 

§ 2° - Poderá ser igualmente fechado todo o estabelecimento que 
, exercer atividades sem a necessária autorização, expedida em conformidade com o que • 
preceitua esta Seção. 

Seção II 
Do Comércio Ambulante 

Art. 132 - Considera-se comércio ambulante a atividade temporária 
de venda a varejo de mercadoriás, realizada em logradouros públicos, por profissional 
autônomo, sem vinculação com terceiros ou pessoas jurídicas e em locais previamente 
determinados pelo Município. 

§ 1° - É proibido o exercício do comércio ambulante fora dos locais 
demarcados pelo Município. 
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Unam Munidbal de Toledo 

Oficio n° 20/2018- GAB.M.E. 	 Toledo, 11 de junho 201.8 

A Senhora 
Coordenadora do Departamento Legislativo 
Simone Radons Moffibach • 
Toledo - Paraná 

Assunto: indicação de membro para composição de Comissão Especial 

Senhora coordenadora, 

Em resposta a solicitação para indicação de membro para compor Comissão 
Especial para análise dos Projetos de Lei n° 87 e n° 91 de 2018, indico o vereador 

Leoclides Bisognin (PMDB). 

Atenciosamente, 

Marli 	nçalves Cost (Marli o Esporte) 
, V readora do PCdoB 

Centr 7,':vico Presidente Tancredo Neves 
Ra Serenei. 1049- CEP 85900-030 

9one (45) 3370-5900 
www.toledo.pitleg.br  
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cãmara munkla deTotdO 

Oficio'n° 96/2018 -- GVVD 
Toledo, lide junho de 2018 

e 

limo. Sr. Renato Reimann 
Presidente da Câmara Municipal de Toledo/PR 

Assunto: IndicaçãO para Comissão Especial. 

Senhor Presidente, 

Este vereador, abaixo assinado, na condição de Lider do Bloco POR 

UM TOLEDO MELHOR, 
indica a Vereadora Janice Salvador para compor a 

Comissão Especial que fará: 

Análise do Projeto de Lei n° 87, de 2018; 
'Análise do Projeto de Lei n° 91, de 2018. 

Atenciosamente, 

VA. 
Vereador do PSD 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049- CEP 85900-030 

Fone (45) 3379.5900- Fax (45) 3379-5913 
www.toledo.pr.leg.br  
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DESPACHO DA PRESIDÊNCIA n° 386/2018 

Considerando o ofício n° 96/2018 — GVVD, do Vereador Vagner Delabio que na 

qualidade de líder do Bloco "Por Um. Toledo Melhor, indica a Vereadora Janice Salvador 

para compor as Co-missões Especiais que irão analisar os Projetos de Lei n° 87 e 91 de 

2018, remeta-se ao Departamento Legislativo para providências. 

Sala da Presidência, 14 de junho de 2018. 

RENAI4 MANN 

Presidente da Câmara Municipal 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049- CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 • Fax (45) 3379-5913 
www.toledo.prieg.br  
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CÂMARA MUNICIPAL MUNICIPAL DE LEDO  
Estado do Paraná / . 

Cum MunIcioaldeToledo 

Oficio n° 39/2018 - Gab. Vereador Corazza Neto 

Toledo,.13 de junho de 2018: 

Ao Senhor 
'RENATO RÉIMANI 
,Presidente da Câmara Municipal de Toledo/PR 

Assunto: Indicação de membro para compor Comissão Especial. 

Senhor Presidente, 

Como bider •do PDT, sirvo-me,  do presente para me auto indicar 

'como • possível integrante dás Comissões Especiais instauradas para analisarem os 

Projetos de Lei n° 87 e 91 de 2018:  

Assim, fica informado esta Presidência. 

Fique com meus votos de estima e consideração. 

orazza Neto 
Ve•eador e Líder do PDT 

' Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049- CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 - Fax (45) 3379-5913 
od.m.toledo.pr.leg.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE Ttr£D0 

Estado do Paraná 

DESPACHO DA PRESIDÊNCIA n° 385/2018 

Considerando o oficio ná  39./2018 — Gab. Vereador Corazza -Neto, que na 

qualidade do PDT, se auto indica para compor as Comissões Especiais que irão analisar 

os Projetos de Lei n° 87 e 91 de 2018, remeta-se ao Departamento Legislativo para 

providências. 

Sala da Presidência, 14 de junho de 201á. 

RENA 	IMANN 
\ 

Presidente da Cknara Municipal 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
, 	Rua Sarandl, 1049- CEP 85900-030 
Fone (45) 3379-5900 - Fax (45) 3379-5913 

www.toledo.pr.leg.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO ()  
Estado do Paraná 

PORTARIA N°71, de 15 de junho de 2018 

Designa Comissão Especial para apreciar 
Projeto de Lei n° 87, de 2018. 

O Presidente da Câmara MUnicipal de Toledo, Estado do Paraná, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas regimentalmente, conforme o disposto 
nos §§ 1° e 2° do artigo 76 do Regimento Interno, 

RESOLVE: 

'Art. 1° - Instituir Comissão Especial para apreciar Projeto de Lei n° 87, 
de 2018, que altera a legislação que dispõe sobre o Código de Posturas do 
Município de Toledo, de autoria da Vereadora Olinda Fiorentin. 

Art. 2° - Para dar atendimento ao disposto no artigo anterior, ficam 

designados os seguintes vereadores: 
I - Antonio Zoio, PSL; 
II - Corazza Neto, PDT; 
III - Janice Salvador, Bloco Por Um Toledo Melhor; 
1V - Leoclides Bisognin, Bloco Fiscalização com Ética ê Transparência; 
V - Pedro Varela, Bloco União e Amor Por Toledo. 
Parágrafo único - Por ocasião da primeira reunião será escolhidá o 

presidente da comissão e designado o relator. 

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala do Presidente, 15 de junho de 2018. 

RENAWiIMANN 
Presidente da C'à ara Municipal 

Publicação: 
" Órgão Oficial Eletrônico do Município de 
Toledo n°2040, de 18.06.2018, pág. 19. 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049 - Centro - CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 - Fax (45) 3379-5901 
www.toledo.pr.leg.br. 



CÂMARA MUNICIPAL DE TOL 
Estado do Paraná 

PROJETO DE LEI N° 87, DE 2018 

• COMISSÃO ESPECIAL 

Ciente em =2/  / O 6 / 	.2. t) I 

RELATOR 	. 

*A ntonio Zóio 

Antonio Zdío 
Presidente 

Corazza Neto 
1N• Janice Salvador 

Leoclides Bisognin 
Pedro Varela 

° 

Ciente em /0 6/ (2°3 . 
• 

I 

or 

.„004..G,Lki, 
i 

: ? : 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049- CEP 85900-970 

Fone (45) 3379-5900 - Fax (45) 3379-5913 
XANNAli tnlerin nr len hr 



AL DOR 
Vereador e Relatora 

0-00-0 1 no n(11 r.1 uuuk.).À. 

CÂMARA MUNICIPAL DE T DO L. 
Estado do Paraná 

dinafaMunicliWdeTaledo 

Of. 16/2018 — Corn.Esp.Portaria 71 
	 Toledo, 20 de junho de 2018. 

Senhora 
SIMONE RADONS MOMBACH. 
Coordenadora do Departamento Legislativo. 
Câmara Municipal de Toledo. 

Assunto: Solicita Parecer Jurídico sobre o Projeto de Lei n° 87, de 2018, da 

Vereadora Olinda Fiorentin, 

Senhora Coordenadora, 

Solicitamos a Vossa Senhoria a emissão de Parecer Jurídico sobre o Projeto de Lei 
n° 87, de 2018, de autoria da Vereadora Olinda Fiorentin, que Altera a legislação que 

dispõe sobre o Código de Posturas do Município de Toledo. 

Solicitamos, assim, que este documento seja anexado à Pasta do mencionado 

Projeto. 

, Atenciosamente, 

Centro Cimo Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049 CEP 85900-030 

Fone (45) 3379.5900 



SALA DE COMISSÕES DA CÂMARA MUNICIP 
29 de junho de 2018. 

TOLEDO, Estado do Paraná, em 

OW,C1,23 

CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

Câmara AlunIc10.11d;Toiedi 

EMENDA MODIFICATIVA N° 01 AO PROJETO DE LEI N° 87 DE 2018 

Altera a legislação que dispõe sobre o Código 
de Posturas do Município de Toledo. 

A Vereadora que esta subscreve, nos termos do § 2° do art. 145 do 
Regimento Interno desta Casa, vêm apresentar Emenda Modificativa ao Projeto de Lei n° 
87, de 2017, de autoria do Vereador Dalton Sperafico, que altera legislação que dispõe 
sobre o Código de Posturas do Município de Toledo. 

JUSTIFICATIVA 

Apresento a modificação do § 1° para que apenas os tributos relativos a 
obtenção de Alvará é que não serão restituídos, para preservar o direito do contribuinte. 
E, também, apresento alteração do § 30 considerando a dificuldade dos,  agentes fiscais 
em iniciarem o procedimento de cassação do Alvará e de obtenção do Boletim de 
Ocorrência junto aos órgãos de Segurança Pública. 

Alterou-se a obrigatoriedade que para que não haja criação de novas 
atribuições de servidores envolvidos. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Modifica a redação do §1° e § 30 do Projeto de Lei em epígrafe, o qual 

passará a vigorar nestes termos: 

"§ 1° - Cassado o alvará, o estabelecimento será imediatamente 
fechado e não lhe caberá restituição ou repetição de qualquer valor de tributo pago relativo 
a obtenção do alvará. 

"§ 30  - O procedimento que impõe a penalidade prevista no.  Inciso IV 
poderá ser iniciado por meio de matéria vinculada em órgãos de imprensa, podendo a 
fiscalização municipal solicitar o Boletim de Ocorrência dos órgãos de Segurança Pública 
que efetuaram a apreensão. 

(•••) 

Centro Ci co residente Tancredo Neves 
Rua S andi, 1049. CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 - Fax (45) 3379-5913 " 
www.toledo.pr.leg.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

PARECER JURÍDICO N° 153.2018 

Assunto: Projeto de Lei n° 87.2018. 
Protocolo: 1394.2018 
Requerente:,Vereadora Janice Salvador. 
Objetivo: Altera a legislação que dispõe sobre o 
Código de Posturas do Município de Toledo. 
Autor do PL: Vereadora Olinda Fiorentin, 
Parecer: Ilegalidade. Ausência de deliberação-do 
Conselho Municipal de Desenvolvimento e 
Acompanhamento do Plano Diretor — CMDAPD. 

I. Relatório 

Solicita a Vereadora Janice Salvador a análise jurídica do Projeto de Lei n° 

87.2018 que altera a legislação que dispõe sobre o Código de Posturas do Município de Toledo. 

Após ó pedido de parecer, a Ver. Olinda Fiorentin apresentou emenda 

modificativa n° 01. 

' 	É o relatório. 

II. Parecer 

.Após as alterações promovidas na Emenda Modificativa ,n°, 01, não se 

vislumbram vício de iniciativa decorrente do não respeito ao artigo 30, §1° da Lei Orgânica. 

Mesmo sendo de grande relevância as-  medidas pleiteadas, há de se 

observar o artigo 131 da, referida lei onde toda alteração ou regulamentação necessária 

dev'erá necessariamente passar pelo crivo e deliberação do Conselho Municipal, de, 

Desenvolvimento de Toledo. Ressalta-se que o referido Conselho, com a necessidade de 

edição do Plano Diretor, fora substituído pelo 'Conselho Municipal de p eeeeeeeeeeeeeee e 

Acompanhamento do Plano Diretor — .OMDAPD, nos termos do artigo 4°, inc. VI da Lei n° _ 

1.979.2008: 
Art. 4° — O Plano Diretor Municipal é integrado pelos seguintes 
,instrumentos legais: 
I — Lei dos Perirnetros das Zonas Urbanas e de Expansão Urbana; 
II — Lei do Novo Sistema Viário Urbano do Município de Toledo; 
III — Lei do Zoneamento do Uso e da Ocupação do Solo Urbano; 
IV — Lei do Parcelamento do Solo Urbano; 
V— Código de Obras e Edificações; VI — Código de Posturas." 

Centro CivicoPresidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi; 1049 - CEP 85900-970 

- Fone (45) 3379-5900 - Fax (45) 3379-5913 
www.toledo.pr.-leg.br  
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'CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 
Estado do Paraná 	s  

Ainda, uma vez que o Código de Obras 'e Edificações é urna lei int;•rznte , 

do Plano Diretor, consorte legislação prevista no .artigo 4°, inc. V da Lei Complementar n° 

20/2016, o Estatuto das Cidades prevê em seu artigo 40, §4°. inc. I, que toda a alteração no 

Plano Dir.
etor (e, por'consequência, nas suas leis integrantes) deverão passar por audiências 

públicas "com a participação da população e de associações representativas dos vários 

segmentos-da comunidade". 
Portanto, desnudado de qualquer análise política a respeito'do tema, elogia- 

a iniciativa da Vereadora conquanto à proposta apresentada. Contudo, sem maiores 

delonga's, o projeto normativo aqui analisado não merece prosperar sem que haja expressa 

deliberação do CMDAPD e a realização das audiências públicas necessárias. 

É o parecer. 

Toledo, 06 de julho de 2018. 

- 

Eduardo Hoffmann 	
Fabia 5cuzziato 

Assessor Jurídico 	
Assess r Jurídico 

Centro Civico Presidente Tancredo Neves.  

Rua Sarandi, 1049 - CEP 85900-970 
Fone (45) 3379-5900 - Fax (45) 3379-5913 

' www.toledo.pnleg.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE TOLE 
Estado do Paraná 

--• 

Of. 0112018— Com.Esp. PL n° 87, de 2018 	 Toledo, 12 de julho de 2018. 

A Vossa Senhoria o Senhor 
ANTONIO Z(510. 
Presidente da Comissão Especial — Portaria 71 — PL 87, de 2018. 
Câmara Municipal de Toledo. 

Assunto: Solicita providências junto ao Conselho Municipal de Desenvolvimento e 
Acompanhamento do Plano Diretor—.CMDAPD, referente ao Projeto de Lei n° 87, de 
2018, da Vereadora Olinda Fiorentin. 

Senhor Presidente da Comissão Especial PL 87, de 2018, • 

Solicitamos a Vossa Senhoria as, medidas cabíveis visando à solicitação de 
manifestação do Conselho Municipal de Desenvolvimento e Acompanhamento do 
Plano Diretor — CMDAPD, mediante Parecer Jurídico ao Projeto de Lei n° 87, de 
2018, da Vereadora Olinda Fiorentin (anexo), que "Altera a legislação que dispõe 
sobre o Código de Posturas do Município de Toledo". 

A Comissão Especial foi designada pela Portaria n°71, de 15 de junho de 2018. 

Sem mais, por ora, agradecemos. 

Atenciosamente, 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049 • CEP 85900-030 

Fone (45) 3379.5900 



00002/1  

CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

PARECER JURÍDICO N° 153.2018 

Assunto: Projeto de Lei n° 87.2018. 
Protocolo: 1394.2018 
Requerente: Vereadora Janice Salvador. 
Objetivo Altera a legislação que dispõe sobre o 
Código de Posturas do Município de Toledo. 
Autor do PL: Vereadora Olinda Fiorentin. 
Parecer: Ilegalidade. Ausência de deliberação do 
Conselho Municipal de Desenvolvimento e 
Acompanhamento do Plano Diretor — CMDAPD, 

I. Relatório 

Solicita a Vereadora Janice Salvador a análise jurídica do Projeto de Lei n° 

87.2018 que altera a legislação que dispõe sobre o Código de Posturas do Município de Toledo. 

Após o pedido de parecer, a Ver. Olinda Fiorentin apresentou emenda 

modificativa n° 01. 

É o relatório. 

II. Parecer 

Após as alterações promovidas na Emenda Modificativa n° 01, não se 

vislumbram vicio de iniciativa decorrente do não respeito ao artigo 30, §1° da Lei Orgânica. 

Mesmo sendo de grande relevância as medidas pleiteadas, há de se 

observar o artigo 131 da referida lei onde toda alteração ou regulamentação necessária 

deverá necessariamente passar pelo crivo e deliberação do Conselho Municipal de 

Desenvolvimento de Toledo. Ressalta-se que o referido Conselho, com a necessidade de 

edição do Plano Diretor, fora substituído pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento e 

Acompanhamento do Plano Diretor — CMDAPD, nos termos do artigo 4
0, inc. VI da Lei n° 

1.979.2008: 
Art. 40 — O Plano Diretor Municipal é integrado pelos seguintes 
instrumentos legais: 
I — Lei dos Perímetros das Zonas Urbanas e de Expansão Urbana; 
II — Lei do Novo Sistema Viário Urbano do Município de Toledo; 
III — Lei do Zoneamento do Uso e da Ocupação do Solo Urbano; 
IV — Lei do Parcelamento do Solo Urbano; 
V — Código de Obras e Edificações; VI — Código de Posturas. 

Centro Civioo Presidente Tarmedo Neves 
Rua Sarandi, 1049 - CEP 85900-970 

Fone (45) 3379-5900 • Fax (45) 3379-59-13 
www.toledo.pr.leg.br  
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Ainda, uma vez que o Código de Obras e Edificações é uma lei int r nte 

do Plano Diretor, consorte legislação prevista no artigo 4°, inc. V da Lei Complementar 
n° 

20/2016, o Estatuto das Cidades prevê em seu artigo 40, §4°, inc. I, que toda a alteração no 

Plano Diretor (e,' por consequência, nas suas leis integrantes) deverão passar por audiências 

públicas "com a participação da população e de associações representativas dos vários 

segmentos da comunidade". 
Portanto, desnudado de qualquer análise politica a respeito do tema, elogia-

se a iniciativa da Vereadora conquanto à proposta apresentada. Contudo, sem maiores 

delongas, o projeto normativo' aqui analisado não merece prosperar sem que haja expressa 

qeliberação,  do CMDAPD e a realização das audiências públicas necessárias. 

o parecer. 

Toledo, 06 de julho de 2016. 

CÂMARA MUNICIPAL DE TULE 
Estado do Paraná 

Centro Guiei) Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049 - CEP 85900-970 

Fone (45) 3379-5900 - Fax (45) 3379-5913 
www.roledo.pr.leg.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE TOL DO 
Estado do Paraná 

Ofício n° 10/2018•— GAB. 1.0 

Toledo, 12 de julho de 2018. 

A Senhora 
Maisa Carmem Kuhn Fazzolari. 
Presidente do Conselho Municipal de Desenvolvimento e Acompanhamento do 
Plano Diretor. 
Rua Raimundo Leonardi, 1586. 
Prefeitura do Município de Toledo — PR. 

Assunto: Solicitação de deliberação do conselho. 

Senhora Presidente, 

Em face da tramitação do Projeto de Lei n° 87, de 2018, de autoria da 
Vereadora Olinda Fiorentin, que altera a legislação que dispõe sobre o Código de 
Posturas do Município, ora anexado, e da necessidade de consulta ao Conselho 
Municipal de Desenvolvimento e Acompanhamento do Plano Diretor CMDAPD, 
este Vereador que subscreve, na condição de Presidente da Comissão Especial, 
instituída pela Portaria n° 71, solicita que a matéria seja deliberada em reunião do 
conselho,para posteriormente ser encaminhado a esta comissão documento 
formalizando a deliberação do colegiado. 

Cumpre ressaltar que, o art. 128,. § 70  da Lei Orgânica do Município, 
quando trata da administração pública, dispõe que a sonegação e o fornecimento 
incompleto, incorreto ou a demora, por mais de quinze dias, na prestação de 
informações públicas importam em responsabilidade, punível na forma da lei. 

Muro ci. pi o de Toledo 

Protocolo 

Processo: 31.13 / 2018 

Reg: D(-IYEGO '"TA 
Asssunto: 	Sol i Cl tu 	-,ret do P• 
onejamento Estrateg 	Versar): 1 

. Dato: 	12/07/2018 as :1.0: 55 

ANTO 10 Z(510 
idente da Comissão Especial PL 87. 

Ac:,..:npnnhe O seu Pr °tocaio p;e1c4 

	

[flt: 	endereco 

	

' 	•=1;• ), pr. gov. br 
Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 

Rua Sarandi, 1049- CEP 85900-030 
Fone (45) 3379-5900 
www.toledo.pr.leg.br  
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-14J- MUNICIPIO DE T LEDO 
. 	Estado do Paraná 

Secretaria do Planejamento Estratégico 

Ofício n° 194/2018-SMPE 

A Câmara Municipal de Toledo 

Toledo, 30 de Julho de 2018. 

, 
/<„1 ./ 	/. 

Mura Munir:01 rip Toledo 

Assunto: Resposta ao Ofício n° 10/2018 — GAB.10 

Prezado Vereador Antonio Zoio, 

Em resposta ao Ofício n° 10/2018 — GAB.10, temos a informar que a solicitação 

de apreciação pelo CMADPD de alteração da legislação que dispõe sobre o Código de 

Posturas do Município será pauta da reunião.  ordinária do dia 14/08/2018, às 09:00 horas na 

sala de reuniões do Gabinete do Prefeito. 

Atenciosamente, 

tt • 
MAISA CARMEN KUH FA4OLARI 

Presidente Do Conselho Municipal De 'Acompanhanlento Do Plano Diretor 

\- D4 'dçoi 	Costiá 

RG:1: .01 0358 

, PAÇO MUNICIPAL "ALCIDES DONIN" 
Rua Raimundo Leonárdi, 1586— CEP 85900-110— Toledo — PR —(45) 3055-8800 

www.toledo.pr.qov.br 	 toledoRtoledo.w.qov.br  
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MUNICÍPIO DE T LEDO 
Estado do Paraná 

Secretaria do Planejamento Estratégico 

0-9-0-P'-2 341-1 ut 

/0,3 - 19: 2,e, 

1..9( ,ut 

CUM Ilunici de Tokledc 

Toledo, 31 de Agosto de 2018. 

VA 	sçARAUJ O SILVA 

nhamento e Exe ução do Plano Diretor 

SHEILA MAM 

Diretor de Acornp 

A pmara Municipal de Toledo 

Assunto: Resposta ao Ofício n° 10/2018 — GAB.10 

Prezado Vereador Antonio Zoio, 

Em resposta ao Ofício n°  10/2018 — GAB.1 O, 'referente à alteração do Código de 

Posturas, onde a proposta tem por objetivo inibir a venda de produtos oriundos de cargas 

roubadas ou furtadas através da cassação do alvará de funcionamento.  dos 

estabelecimentos receptores. 

Temos a informar que tal solicitação passou • 

reunião ordinária.  do dia 1,4/08/2018, às 09:00 horas na 

Prefeito, onde por unanimidade o Conselho considerou 

'alteração do parágrafo i° .e favorável à alteração do parágrafo 3°, porém-  a redação deve ser 

revista com base na inconsistência jurídica em matéria de prova, e que da forma como está 

não contempla a justificativa apresentada. 

Segue cópia anexada da Ata assinada por todos os conselheiros presentes na 
reunião. 

Atenciosamente, 

PAÇO MUNICIPAL "ALCIDES DONIN" 
Rua Raimundo Leonardi, 1586- CEP 85900-110- Toledo - PR - (45) 3055-8800 

www.toledo.nr.qov.br 	 toledoatoledo.nr.nov.br  

pela apreciação do CMADPD na 

sala de reuniões do Gabinete do 

uma boa proposta, e é contra a 
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1 Reunião Ordinária, do Conselho Municipal de Desenvolvimento e 

2 Acompanhamento do Plano Diretor - CMDAPD, realizada no Gabinete da 

3 	Prefeitura Municipal aos quatorze dias do mês de agosto de dois mil e dezoito, 
4 ás 09:09 horas, estando presentes: César Adriano Kruger (AEAT), Adriano 

5 	Thomé (Suplente OAB), Gilberto Alievi (OAB), Luiz Paulo Guaraná (Assessoria 

6 Jurídica), Maisa Carmen Kuhn Fazzolari (SEPLAN), Mario Lopes dos Santos 

7 	Neto.(ACIT), Paulo Jorge Silva de Oliveira (SMMA), Rafael da Silva Schiavinato 

8 	(Secretaria de Habitação e Urbanismo, presente a partir das 09:26 hs.), Sheila 

9 	Marina Saraiva de Araújo Silva (Dep. de Acomp. e Exec. do Plano Diretor), 
io Thais Marina lrber (Dep. de Acomp. e Exec. do Plano Diretor). Maisa começa' 

ii cumprimentando a todos e dando as boas vindas à sexta reunião deste ano. 

12 	Esclareceu que a Ata da última reunião já estava aprovada, o que seria a 1a 

13 	pauta dessa reunião, considerando que todos os conselheiros que participaram 

14 	já haviam assinado, até para que pudéssemos responder os últimos protocolos 

is 	tratados. Ainda sugeriu lê-la, porém ninguém considerou ser necessário. 

16 	Passamos para a 28  pauta' que se trata da Revisão do Plano Diretor, onde 

17 	Maisa informa que a abertura ficou agendada para o dia três de setembro, em 

18 virtude do mandado de segurança do CREA, primeiro entrou o CAU, a 

19 	prefeitura atendeu à solicitação do CAU, com a exclusividade para arquiteto no 

20 	edital, e agora o edital voltou ao seu formato original, com a possibilidade da 

21 	coordenação tanto 'para arquitetos como para engenheiros. Maisa ainda explica 

22 	que já foi republicado.  e que por enquanto está tudo certo para a abertura no 

23 	dia 03 de setembro, mas que corremos o risco de outro mandado de segurança 

24 	vinda do CAU, e que isso geralmente acontece com dois ou três dias antes da 
25 data da licitação. Maisa apresenta a pauta 3 é um Ofício da Câmara de 

26 Vereadores (Oficio n° 10/2018-GAB 10) o qual pede a apreciação do 

27 	Conselho, .que é referente ao Código de Posturas, que por esse Código ser 
28 integrante do Plano Diretor eles pedem a apreciação deste Conselho. Maisa 

29 	leu a justificativa que diz: "... a proposta tem por objetivo inibir a venda de 

30 produtos oriundos de cargas roubadas ou furtadas através da cassação do 

31 	alvará de funcionamento dos estabelecimentos receptadores...". Maisa explica 

32 	que trata-se ,de uma alteração no Código de Posturas, a' Lei 1946/2006, o art. 

33 	131. Mario Lopes questiona se no atual Código fala sobre carga roubada. 

34 	Sheila abriu a atual lei e artigo citados no Ofício na tela para se observar 

35 	exatamente a alteração proposta pela Câmara. A discussão' girou em torno da 

36 proposta e da redação. Adriano Thome diz que entende tratar-se de coisas 

37 	distintas, uma é a alteração do parágrafo 1° que fala sobre a impossibilidade de 

38 	ressarcimento de tributos, o paragrafo 2° que não teve alteração e a criação do 

39 parágrafo 3°  que fala sobre a carga roubada a ser mensurada pelo meio de 

40 comunicação e apresentação do boletim de ocorrência. Gilberto Alievi diz que 

41 deve ser reformulada a redação com base na inconsistência jurídica em 

42 matéria de prova. Paulo Guaraná diz que estabelecer uma penalidade é uma 
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43 	coisa, mas questiona quanto a reter um tributo que não era devido', quanto a 
44 	ser correto ou não. Cesar Kruger deixa claro que a proposta é boa, o que todos 
45 	concordam, mas que a redação deve ser reformulada. Por unanimidade O 
46 	Conselho é contra a alteração do parágrafo 1° e favorável à alteração do 
47 parágrafo 30, porém a redação deve ser revista com base na 
48 	inconsistência jurídica em matéria de prova,- e que da forma como está 
49 	não contempla a justificativa apresentada. Passamos para a pauta 4, Maisa 
se 	explica que se trata do Protocolo 34801/2018 que solicita a alteração da Lei 
51 	R139/2016 - BIOPARK. Sheila lê o protocolo, e Maisa explica que o que o 

52 .réquerente (PARQUE CIENTIFICO E TECNOLOGICO DE BIOCIENCIAS 
53 	LTDA) solicita, é suprimir a rigidez de termos essas oito etapas. As etapas 1 e 
54 	2 não teriam alterações, Mas as demais eles querem subdividir em mais ou 
55 	menos etapas, diferente das demais etapas e cronograma previstos na lei. 
56 	Mario coloca que a partir do momento que eles pedem para suprimir a rigidez 
57 	do parcelamento, qualquer artigo da lei do parcelamento pode ser alterado. 

58 	Sheila questiona o que exatamente eles querem o que seria essa supressão de 

59 	rigidez, que eles deveriam apresentar algo mais objetivo. Cesar Kruger também 
60 	diz que eles devem ser mais objetivos nas alterações que eles solicitam. 
61 	Gilberto Alievi sugere que nós perguntemos a eles qual seria a flexibilidade que 
62 	eles estão requerendo, Sheila concorda. Gilberto diz ainda que a solicitação 
63 	está subjetiva e todos concordam. Por unanimidade o Conselho solicita 

64 	mais clareza no que seria essa flexibilização, nessa supressão de rigidez 

65 	do parcelamento solicitado no protocolo. Passamos para a 5' Pauta. Maisa 

66 	mostra no mapa o Jardim Independência e explica a situação de áreas a Leste 

67 	no município, junto à rodovia que vai para São Luiz Do Oeste, que com a 

68 	revisão do Plano Diretor ficou definida como Zona Urbana 2 — Z2 — zona 
69 residencial. Nas áreas marcada no mapa apresentado foram solicitadas 

70 	anuências para loteamento residencial. A área que fica diretamente encostada 

71 	ao Jardim Independência, teve a anuência foi fornecida, porém-nas áreas mais 

72. distantes a Câmara Técnica de Parcelamento do Solo indeferiu, que 

73 	considerando serem áreas distantes do município, sem continuidade das vias, 

74 	sendo o único acesso pela OT e estrada rural, além de estarem ao lado dos 
75 	frigoríficos, por serem atividade industrial. Maisa explica que no ano passado o 
76 	Município recebeu um abaixo assinado por parte das indústrias, para que se 
77 tenha uma atenção por parte desses loteamentos, para que não venha a 

78 inviabilizar as indústrias e por outro lado tem o pessoal do Jardim 
79 	Independência pedindo essa liberação. Então temos um conflito ali. Maisa diz 

80 	que temos um parecer da Assessoria Jurídica que diz que se o loteador levar 

81 	toda a infraestr-utura, e acesso até aquela área que ele pode lotear, que pela a 

82 	lei, a 'fábrica é que está atualmente em local inadequado. Sheila apresenta 
83 	projeto da Tilápia Pisce.s — Protocolo 14058/2018 naquela área, que é um 

84 	projeto para aprovação e emissão de alvará de licença para construção e por 

85 	conta dessas solicitações de loteamentos e diante do parecer jurídico 
86 	resolvemos passar por este Conselho. Sheila fala das licenças ambientais 



87 	apresentadas, antigas e atuais. Kruger questiona se eles tem licença ambiental 

88 	o motivo de não liberar e Sheila explica que é por causa do zoneamentO, hoje 

89 	lá é zona residencial. Maisa leu a conclusão do parecer da Assessoria Jurídica 

90 	referente ao conflito supracitado e Kruger questionou, dizendo que até a 

91 	implantação do loteamento o interesse ainda é de um contra um, não existindo 

92 	ainda o interesse coletivo, o que Sheila concordou. Maisa explica que não 
93 temos registros e que não tivemos acesso às justificativas e estudos dos 

94 	porquês essas áreas passaram a fazer parte do perímetro urbano e como zona 
95 residencial na Revisão do PDM em 2016. Simplesmente uma lei editada e 
96 	pronta, sem justificativa e estudos. E"sugere que enquanto Conselho devemos 

97 	questionar essa lei e de que forma ela foi redigida e o que amparou a criação 
98 	do perímetro urbano ali. Criou-se um problema ali e Gilberto Alievi sugere que 

99 	o Conselho deve passar para a empresa que ganhar alicitação da Revisão do 

100 	Plano Diretor no sentido de estudar a área. Maisa explica que essa alteração, 
101 quando teve a Revisão do Plano Diretor em 2016, já saiu do executivo com 
102 essa proposta e foi para a Câmara, por isso que ela ficou, mas o Estatuto da 
103 Cidade é muito claro, ele coloca que para que você faça essa alteração de 

104 	perímetro você precisa ter um estudo, um diagnóstico da área, qual a vocação 

105 	daquela área, o que já tem existente ali, não simplesmente definir o uso e 

106 	pintar o mapa e falar que é residential. Isso nesse caso não existe ou não foi 
107 fornecido. Diz ainda que no ano passado isso foi amplamente discutido e 
108 	debatido, que nós não recebemos todas as fundamentações dessas alterações 

109 	no Plano Diretor. Paulo Guaraná sugere que seja revisto isso' na Revisão do 
lio Plano Diretor que está em vias de acontecer, porém Maisa explica que nós 
111 temos protocolos tramitando para anuências de loteamentos residenciais 

112 	naquela área, Mario coloca que não só os loteamentos, mas também o Alvará 

113 	de Licença para Construção do frigorífico. Maisa continua e questiona de que 
114 'forma legalmente podemos colocar que eles devem aguardar a revisão do 

115 	Plano Diretor. Mario Lopes questiona se é possível que, considerando que o 
116 frigorifico já é uma situação consolidada há muito tempo, liberarmos o 
117 '‘ frigorífico e aguardar os loteamentos para a Revisão do Plano Diretor, 

118 	considerando que o frigorífico se instalou atendendo ,a Lei de 2006, e o' pedido 

119 	dos loteamentos estão atendendo a lei de 2016, que é questionável já que não 

120 	ternos justificativa para tal ampliação, porém Paulo Guaraná considera não ser 

121 	possível do ponto de vista legal, já que existe uma lei aprovada e vigente. A 
122 discussão fica em torno do assunto, Maisa fala que a Câmara Técnica de 
123 	Parcelamento se embasou no próprio Plano Diretor, no art. 50, parágrafo VI, "VI 

124 — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: a) a utilização 

125 inadequada dos imóveis urbanos; b) a proximidade de usos incompatíveis ou 

126 	inconvenientes; c) o parcelamento do solo e a edificação ou o uso excessivos 

127 ou inadequados em relação à infraestrutura urbana; d) a instalação de 

128 	empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores 

129 de tráfego, sem a previsão da infraestrutura correspondente;...". Então foi 

130 usado o próprio Plano Diretor para o indeferimento dos loteamentos, 
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131 considerando serem áreas longes da malha urbana, sem acesso adequado e 
132 próximo de empreendimento poluente. Porém o Jurídico deu um parecer 
133 dizendo que isso não é impedimento. Mario Lopes entende e diz que não se 

134 pode indeferir o loteamento, mas exigir o atendimento da lei. Se o 
135 empreendedor trouxer a infraestrutura e o acesso adequado até a área a ser 

136 	loteada ,não tem corpo indeferir. E quanto ao custo disso tudo fica a cargo do 

137 	empreendedor. Paulo Guaraná diz não ver como indeferir algo que é permitido 

138 	em lei. Quanto' ad empreendimento, o frigorífico, Sheila explica que não se 
139 trata de regularização de obra, é uma obra nova, que a empresa tem vária 
140 áreas em matrículas separadas, e essa fica encostada onde já funciona a 
141 empresa. Trata-se de uma área de 885,00 m2. Paulo Guaraná sugere prever 

142 	uma alteração de lei somente nessa área: Sheila diz que todas as alterações 

143 	solicitadas temos nos manifestado para aguardar a revisão do Plano Diretor. A 
144 	reunião segue em torno dos mapas e análise das áreas. Mario fala em colocar 

145 	nas diretrizes todas as exigências necessárias para atendimento do Plano 

146 	Diretor, Gilberto diz que quando se emite as diretrizes já se cria um vínculo e 
147 devemos cuidar com isso. Mario Lopes relembra que nas reuniões passadas 
148 	falamos muito em não fazer alterações pontuais. Mario e Kruger falam do mato 
149 existente em uma das áreas e sugerem que se coloquem as condicionantes 

150 	nas diretrizes. Maisa ainda fala que a via de acesso, o acesso por via oficial, 

151 	não é uma exigência só do município, mas também do registro de imóveis que 

152 não registra um loteamento dessa forma, é um condicionante, e OT não é 

153 considerada via oficial. Apesar da unanimidade de não concordarmos com 
154 loteamentos residenciais na área discutida, concordamos em 
155 unanimidade que não podemos cercear o direito dos proprietários das 

156 áreas e fica decidido pela liberação das anuências prévias mediante 

157 cumprimento de todas as anuências prévias mediante cumprimento de 

158 todas as exigências, por ser permitido em lei, porem as diretrizes devem 

159 garantir o atendimento do previsto na lei do Plano Diretor, via oficial, e 

160 .medidas mitigadoras aos impactos, considerando o uso industrial 

161 poluente já existente na área ao lado. Maisa ainda coloca que eles terão 

162 	problemas junto ao IAP também. Paulo Guaraná deixa registrado na reunião e 

163 pede seja em ata, que o empreendimento industrial não mereceria a liberação 

164 	da' Licença para Construção, mesmo que todos os demais membros sejam a 

165 	favor, porque existe uma lei hoje que restringe esse tipo de uso naquela área, 

,166 	só pelo fator legal. Mario questiona se após a revisão do Plano aquela área 

167 	passar a ser industrial, se o proprietário que solicitou a anuência e diretrizes 

168 	para os loteamentos terá direito adquirido, e Maisa responde que as diretrizes e 

169 	anuências têm validade de 180 dias, passando esse prazo, as diretrizes 

170 expiram. Quanto a indústria, Paulo Guaraná diz que não é a manifestação do 

171 	Conselho que vai contra o empreendiniento, a própria lei vai contra o 
172 empreendimento. Gilberto diz que é assim que as empresas vão embora de 

173 Toledo. Maisa explica que se o Conselho considera uma situação de 

174 	emergência, o Conselho pode solicitar um estudo, com diagnóstico da área em 
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175 questão, para então solicitar, se necessário, a mudança do zoneamento dessa 
176 área. Considerando uma situação de emergência o Conselho solicita um 

,177 estudo da área, com diagnóstico, ao Município, para, se necessário 
178 alteração do zoneamento daquela área. Com  isso o Conselho delibera 

179 aguardar esse estudo para a liberação da obra da indústria. Quanto as 
180 anuências dos loteamentos daquela área, que fique gravado que será 
181 feito um estudo técnico daquela região e que só após os estudos as 
182 diretrizes serão emitidas. Mario sugere colocarmos um prazo, mas que não 

183 	ficou definido nessa reunião. Seguimos para a pauta 6, sobre zonas limítrofes. 
184 Sheila relembra a última reunião onde ficaram definidos os casos de zonas 
185 	limítrofes, o Oficio informativo ao Ministério Público que tais casos passarão 
186 por esse Conselho. Sheila apresenta o protocolo 18019/2015, e o 

187 	requerimento do profissional solicitando a manifestação do Conselho para que 
188 	o lote 7 da quadra E e usar os parâmetros da Zona Central — ZC, já que trata- 

189 	se de zona limítrofe entre ZC e Z2. Sheila leu o requerimento, passou os dados 

190 	do empreendimento, que trata-se de um edifício comercial e residencial e conta 
191 	com 08 pavimentos, a área total construída é 3.351,00 m2, conta com duas 

192 	salas comerciais e 20 apartamentos. Até 7 pavimentos pode na zona urbana 2 

193 	- Z2. O Conselho considerando á vocação do entorno para edificações de 
194 prédios, vários prédios já na região, em unanimidade não vê óbice e 
195 defere o uso dos parâmetros da Zona Central para o caso em questão. 
196 Passamos para a pauta 7, onde Maisa apresenta um Ofício do COMDET, 

197 Ofício n° 10/2018 COMDET (Protocolo 30705/2018). Maisa lê o Ofício, ê. 
198 explica que eles querem uma legislação especifica para loteamento em área 

199 	industrial. Gilberto Alievi considerando a solicitação do Comdet bem pertinente, 

200 	explanando que a lei para as indústrias é muito travada. Mario diz que o projeto 
201 é excelente, são propostas positivas, mas ele considera perigoso mexermos 

202 	nisso agora fora da revisão do Plano Diretor. Paulo Guaraná fala que devemos 

203 	aguardar o estudo que deve estar em linha com o que iniciará. Gilberto diz que 
204 poderíamos melhorar e fala da morosidade desses estudos. Kruger e Gilberto 

205 	falam em flexibilizar as áreas que já existem. Mario fala que se perdemos um 
206 	ano ganhamos muitos anos e diz que é totalmente favorável a essa alteração 
207- da lei, mas o zoneamento deve ser revisto., Kruger é 100% favorável a essa 
208 	iniciativa do COMDET, e que o inéentivo a área industrial tem que existir. Fica 

209 	decidido que a Prefeitura fará uma proposta de, lei que regulamentará o 
210 .parcelamento das áreas industriais, zonas industriais, já definidas em lei, que 
211 deverá ser apresentado aos Conselhos. Estes aprovando o projeto 

212 	apresentado segue para audiência pública e encaminha-se para ,  Câmara de 
213 vereadores. Pautas diversas. Paulo Guaraná trouxe uma pauta para reunião, 
214 	só para ciência do Conselho, sobre a criação da Lei 13699/2018, que'adicionou 
215 	um inciso no artigo 2° que fala das diretrizes gerais de política urbana, 
216 	referente à acessibilidade e utilização em conforto em edificações urbanas. 
217 _Paulo Guaraná passou a cópia da lei para conhecimento e informar o 
218 Conselho. Mario Lopes pergunta sobre o Concidades, Maisa explica que a 

COW, 
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219 última informação que tem é que a Câmara pediu uma prorrogação do prazo, 
220 eles solicitaram uma alteração mas que ainda não chegou na Secretaria de 
221 	Planejamento. Paulo Guaraná diz que na Assessoria Jurídica para ele também 
222 	não. Ainda não temos um retorno da Câmara. Sheila sugere mandar um Oficio 
223 para a Câmara dos Vereadores pedindo um prazo de resposta sobre o 
224 	Concidade. Deu-se por encerrada a reunião às 11:01 hs. 



000075 UU  

CÂMARA MUNICIPAL D TOLEDO 
Estado do Paraná 

/yq,1 

dmara Municipal de Toledc 

Ofício n° 13/2018 — GAB. 10 
Toledo, 03 de setembro de 2018 

Ao Excelentíssimo Senhor, 
Renato Reimann 
Presidente da Câmara Municipal, 
Toledo-PR 

Assunto: Audiência Pública — Projeto de Lei n° 87 de 2018. 

Senhor Presidente, 

Este Vereador, abaixo assinado, na condição de Presidente da 
Comissão ,Especial instituída pela portaria n° 71/2018, solicita a Vossa EXcelência‘o 
agendamento do Auditório da Câmara Municipal de Toledo para o dia 12 de 
setembro de 2018, quarta-feira, às 18h30,, para a realização de Audiência Pública 
com o objetivo de debater sobre o Projeto de Lei n.87 de 2018, que altera a 
legislação que dispõe sobre o Código de Posturas do Município de Toledo: 

Atenciosamente, 

ANTO Nl5b 10 
Vereador. 

Centro Civico Presidente Tancredp Neves 
Rua Sarandi, 1049- CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 
www.toledo.or.lea.br. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

DESPACHO DA PRESIDÊNCIA n° 561/2018 

Em vista do ofício n° 13/2018 — GAB.10 de autoria do Presidente da 

Comissão Especial instituída pela portaria n° 71/2018, que solicita agendamento do 

plenário para realização da audiência pública com objetivo de debater o PL n° 87, de 

2018, defiro o pedido. 

A Coordenadora do Departamento Legislativo para que designe Servidor 

para auxiliar na audiência pública. 

Toledo, 04 de setembro de 2018. 

Rena 	Tlann 

Presidente da 	mara Municipal 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049- CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 -Fax (45) 3379-5913 
www.totedo.pr.leg.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE TOL DO 
Estado do Paraná 

EDITAL DE CHAMAMENTO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA 

O Presidente da Comissão Especial, instituída pela Portaria n° 71, de 
15 de junho de 2018, que designou Comissão Especial para apreciar o Projeto de 
Lei n° 87, de 2018, , que "Altera a legislação que dispõe sobre o Código de 
Posturas do Município de Toledo", que tem por finalidade inibir a venda de 
produtos oriundos de cargas roubadas ou furtadas, através dá cassação do alvará 
de funcionamento dos estabelecimentos receptadores, conforme o art, 78 do Código 
Tributário Nacional, 

torna pública a realização de Audiência Pública a ser realizada no 
próximo dia 12 de setembro de 2018 (quarta-feira), às 18h3Omin, no Auditório e 
Plenário Edílio Ferreira, situado no Edifício Vereador Guerino Antônio Viccari, sede 
da Câmara Municipal de Toledo. 

Atendendo aos princípios da Administração Pública, consagrados no 
texto constitucional, faz-sé chamamento público para a sociedade toledana assistir à 
referida audiência. 

Edifício Vereador Guerino Antônio Viccari, 4 de setembro de 2018: 

ANTONIO ZiC510 

Presidente da Comissão Especial 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049. CEP 35900-030 

Fone (45) 3379-5900 
www.toledo.pr.leg.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

EDITAL DE CHAMAMENTO PARA AUDIENCIA PÚBLICA 

O Presidente da Comissão Especial, inStituída'pela Portaria n° 71, de 
15 de junho de 2018, que designou Comissão Especial para apreciar o Projeto de 
Lei n° 87, de 2018, que "Altera a legislação que dispõe sobre o Código de 
Posturas do Municipio de Toledo", que tem por finalidade inibir a venda de 
produtos oriundos de cargas roubadas ou furtadas, através da Cassação do alvará • , 
de funcionamento dos estabelecimentos receptadores„ conforme o art. 78 do Código 
Tributário Nacional, 

torna pública a realização de Audiência Pública a ser realizada no 
próximo dia 12 de, setembro de 2018 (quarta-feira), às '18h30min, no Auditório e Plenário Edilio. 

 Ferreira, situado no Edifício Vereador Guerino.Antônio Viccari, sede 
da Câmara Municipal de Toledo. 

Atendendo aos 'princípios da Administração Publica; consagrados no 
texto constitucional, faz-se chamamento público para a sociedade.toledana assistir à 
referida audiéncia. 

Edifício Vereador Guerino Antônio Viccari, 4 de setembro de 2018. 

ANTONIO ZCIO 

Presidente da Comissão Especial 

Cenuo Clv)cb Pros(088)8 1304(99(9 Nevas 
nue St9dndi 1049 CEP 85900.030 

Fone (45) 3379.5900 
9,89,918Indu 5149.0r 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TOLâTe 

Estado do Paraná 

o 

ATADA AUDIÊNCIA PÚBLICA REFERENTE AO PROJETO DE LEI N° 8712018. 
Aos doze dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezoito, às dezoito horas e 
trinta e cinco minutos (18h35min ), no Auditório e Plenário Edilio Ferreira da Câmara 
Municipal de Toledo, Estado do Paraná, teve início a realização da Audiência Pública, 
Convocada pela Comissão Especial, instituída pela Portaria n° 71,de 15 de junho de 
2018, de'20 de fevereiro de 2018, para discussão e debate sobre o Projeto de Lei n° 
87, da Vereadora Olinda Fiorentin, que que "Altera a legislação que dispõe sobre 
Código de Posturas do Município de Toledo", o qual tem como objetivo inibir a venda 
de produtos oriundos de cargas roubadas ou furtadas, através da cassação do alva-
rá de funcionamento dos estabelecimentos receptadores, conforme o art. 78 do Có-
digo Tributário Nacional. A reunião foi presidida pelo Vereador Antonio Zoio, Presi-
dente da Comissão Especial e contou com a presença dos Vereador Leoclides Biso-
gnin, Vice-Presidente, Vereadora Janice Salvador, Membro, Vereador Corazza Neto, 
Membro e Vereador Pedro Varela, Membro. Ao proceder à abertura da Audiência Pú-
blica a Presidente da Comissão Vereador Antonio aio saudou todos os presentes, e 
informou que á audiência estava sendo transmitida ao vivo no canal da Câmara, no 
youtube, e salientou que compete regimentalmente à Comissão a elaboração de Au-
diência Pública, para receber os representantes das entidades organizadas e demais 
munícipes e emitir parecer antes de sua apreciação pelo Plenário. Frisou que a 
Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município e o Regimento Interno, assegura-
vam a participação de entidades representativas da comunidade em audiência públi-
ca no processo de elaboração, aprimoramento e instrução de matéria legislativa em 
trâmite que tratava de assuntos de interesse público relevante e que em observância 
ao previsto na legislação, 'a Comissão Especial convidou a sociedade organizada de 
Toledo e demais interessados para participar, debater e tomar ciência da proposição 
que "Altera a legislação que dispõe sbbre o Código de Posturas do Município. de 
Toledo", o qual tem como objetivo inibir a venda de produtos oriundos de cargas 
roubadas ou furtadas, através da cassação do alvará de funcionamento dos estabe-
lecimentos receptadores, conforme o art. 78 do Código Tributário Nacional. O Presi-
dente informou que o texto que instrui o Projeto de Lei n°87, de 2018, e o da respec-
tiva mensagem estavam postados no site da Câmara Municipal, no link Audiências 
Públicas e no SAPL. Na sequência o Presidente dà Comissão solicitou ao Vereador 
Leoclides Bisognin, Vice-Presidente-que fizesse a leitura do Edital de chamamento 
para Audiência Pública. Dando Continuidade na Audiência, o Presidente salientou 
que foram expedidos convites para entidades diversas e demais órgãos e aos cida-
dãos para que estes pudessem se fazer presentes na Audiência Pública de instrução 
do Projeto de Lei n° 87/2018. Dando continuidade, o Presidente passou a palavra à 
Vereadora Janice Salvador, relatora da matéria, para que esta fizesse uma explana-
ção do seu conteúdo. Conclusa a apresentação e explanação feita pela Relatora, o 
Presidente da Comissão Especial passou a palavra aos demais membros da Comis-
são que almejassem fazer uso da palavra. Fizeram uso da palavra os Vereadores: 
Leoclides Bisognin, a Vereadora Janice Salvador e o Vereador Corazza Neto. Dando 
continuidade, o Presidente passou a palavra aos demais Vereadores e munícipes 
almejassem se manifestar. Fez uso da palavra a Vereadora Olinda Fiorentin. Conclu-
ídas as discussões e os questionamentos presentes, o Presidente, em nome da 
Comissão Especial, agradeceu a presença de todos, e, não havendo mais nenhum 
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munícipe querendo se manifestar e nada mais havendo para ser tratado, declarou en-
cerrados os trabalhos às quinze horas e trinta e sete minutos (19h15 min), do dia doze 
de setembro do ano de dois mil e dezoito (12.09.2018), determinando a lavratura desta 
Ata, que vai assinada por ele e pelos demais membros da Comissão Especial Presen-
tes na Audiência Pública. PLENÁRIO EDiLIO FERREIRA DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE TOLEDO, Estado do Paraná. - 

• 

Ariton o Zbio 
ente a Comissão Es cial 

    

Leoclides Bisognin 
 

i 	alvlâtor' 	ora zá Neto 	Pedro Varela 15 ' 
Vice-Presidente ' 	 ! embro 	 Membro 	 Membro 

APROVADA INDEPEND TE DE VOTAÇÃO 
SALA DAS SESSÕES, 12 de setembro de 2018 

Presidente da Comissão Especial 	‘ 
"Assinaturas referentes à Audiência Pública da CE, Portaria n°71/2018, ocorrida no dia 12.07.2018. 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
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COMISSÃO ESPECIAL — PORTARIA N° 71/2018 

AUDITÓRIO E PLENÁRIO ED'  iLIO.FERREIRA DA CÂMARA MUNICIPAL 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 
Projeto de Lei n° 87, de 2018, da Vereadora Olinda Fiorentin, que "Altera a legislação que dispõe sobre o Código de 
Posturas do Município de Toledo", o qual tem como objetivo inibir a venda de produtos oriundos de cargas roubadas ou furtadas, 
através da cassação do alvará de funcionamento dos estabelecimentos receptadores, conforme o art. 78 do 
Código Tributário Nacional. 

18h3Omin do dia 12 de se tem 
NOME ENTIDADE DOCUMENTO ASSINATURA 

1 _ 
,,„,t  

2 
LEL 

_ 	• tátt. 	41) 	ir2i ̀L; 	f?A\ .. A f\-,\NLA NA 	d g n 6,76 	--.2 2-  y ( 

/ ....- 0 B 4~- 
airdorA 

uvcL ii _ Li-Ug- 85-6 - ,1( )W4111111 
4114110,  

1,-/ 9_5--S ' :3 2 2 9,,,,  • 1. 	,-,si,_ _.. 
4 	1 ,,,,,,,, VS, 	.-- ) . 11 MIN 	"\""' 	NfT, *--''-• 

12 N.— 
/?- (. 	ai 7-9-- 	7 (----\ 

/dgr 

CD 
CD 
CD 
C_D 



\JA.Ntle 
Vereado 

OR 
e Relatora 

000E2 

CÂMARA MUNICIPALETQLED 	2..1,34/1,1 
! 	i o 

f;,3 )u,: 
CamaraMurrierbM de TOIE 

Estado do Paraná , 

Of. 45/2018.— CoM.Esp.Portaria 71 
	

Toledo, 14 de setembro de 2018. 

A Vossa Senhoria o Senhor 
ANTONIO ZO10. 
Presidente da Comissão Especial PL 87. 
Câmara Municipal de Toledo. 

Assunto: Solicita prorrogação de prazo para exarar Parecer ref. ao  Projeto de Lei n° 
87, de 2018, da Vereadora Olinda Fiorentin. 

Senhora Coordenadora, 

Solicitamos a Vossa Senhoria a prorrogação de prazo para exarar parecer referente 
ao Projeto de Lei n° 87, de 2018, da Vereadora Olinda Fiorentin, que Altera a 
legislação que dispõe sobre o Código de Posturas do Município de Toledo. O prazo 
encerra-se na próxima terça-feira, dia 18 de setembro de 2018. 

Solicitamos, também, que esta solicitação seja remetida por Vossa Senhoria ao 
Departamento Legislativo desta Casa de Leis. 

Atenciosamente, 

F7(24 	72-'9 -172  e-M*1  

(SL) 

MiK 
Centro Civ'ico Presidente Tancredo Neves 

Rua Sarandi, 1049 • CEP 85900-030 
Fone (45) 3379-5900 
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Ofício n° 16/2018 — GAB. 10 

Toledo, 27 de setembro de 2018. 

Ao Sertor 
Balnei Lorenço Rotta. 
Secretário da Fazenda do Município de Toledo 
Rua Raimundo Leonardi, 1586. 
Prefeitura do Município de Toledo — PR. 

Assunto: Convite para Reunião da Comissão Especial PL 87. 

Senhor Secretário. 

Venho através deste, convidar vossa senhoria, juntamente com o 

Diretor do Departamento de Receita e os respectivos Auditores Fiscais do Município 

de Toledo — PR, para participarem de reunião da Comissão Especial do Projeto de 

Lei 87, no dia 05 de outubro de 2018 às 8h45, na sala de reuniões da Câmara 

Municipal, com a finalidade de contribuírem com esclarecimentos a cerca do tema 

do referido Projeto. 

 

\''..-.; 

-,,d.,) (--- 

ANT NTÕ Z610. 	• 
Presidente da Comissão Especial PL 87. 

Municipio dê Toledo 

Protocolo 

yi cesso; 43529 i 2018 

Rem; • AKIONID SERGIO 01 El 

 

AS 
Asssunto; GOliCitSC80 Secret ( 

azeda Versao; 1 
Data; 27/09/2018 as 10; 

Centro Clvico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandl, 1049 - CEP 85900:030 

Fone (45) 3379-5900 
Www.tOled0.pr.leg.Or 

Acompanhe o sou Protocolo pela 
Lnternet no endereco 
www.toledo.Pr.900 .0r 
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Oficio n° 17/2018 — GAB. 10 

Toledo,' 27 de setembro de 2018 

Ao Senhor 
Rafael Schiavinato 
.Secretário de Habitação e Urbanismo 
Rua Raimundo Leonardi, 1586 
Prefeitura do Município de Toledo — PR 

Assunto: Convite para Reunião da Comissão Especial PL 87. 

Senhor Secretário. 

Venho através deste, convidar vossa senhoria, juntamente com os 

Fiscais do Código de Posturas do Município de Toledo — PR, para participarem de 

reunião da Comissão Especial do Projeto de Lei 87, no dia 05 de outubro de 2018 às 

8h45 na saia de Reuniões da Câmara Municipal, com a finalidade de contribuírem 

com esclarecimentos a cerca do tema do referido Projeto. 

t..) 

ANT 	10 Zól0 
• Presidente da Comissão Especial PL 87. 

Municiplo de Toledo 

Protocolo 

Processo,  43527 / 2018 

AITTOHID SERGIO DE FREIT 

AS. 
Asssunlo,  .Solicitacao Secrel de H 

'abitacao e Urbanismo - Versar),  1 

- 	Data,  27/09/2018 as 10,43 

Acompanhe o seu Protocolo pela 
internet ^ no endereco 
www..toledo.pr.gov.bc 	' 

Centro Clvico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049 CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 
www.toledo.or.lea.br  
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PARECER DA COMISSÃO ESPECIAL— PORTARIA 71 

Projeto de Lei n° 87, de 2018. 
Autoria: Vereadora Olinda Fiorentin 
Ementa: Altera a legislação que dispõe sobre 
o Código de Posturas do Município de Toledo. 
Relatoria: Vereadora Janice Salvador. 
Conclusão: Rejeição. 

1. RELATÓRIO 

Vem à análise desta Comissão Especial, designada pela Portaria 71, 
de 2018, o Projeto de Lei ri' 87, de autoria da vereadora Olinda Fiorentin, que "Altera 
a legislação que dispõe sobre o Código de Postúras do Município de Toledo" e 
apresentado na Sessão Ordinária do dia 11 delunho de 2018, recebendo então o 
despacho do Presidente do Legislativo, encaminhando-o à apreciação. 

Na justificativa, a proponente apresenta os argumentos que 
fundamentam a apresentação do projeto, ressaltando a necessidade de criar 
condições ao Município de "proteger o comércio e os consumidores bem-
intencionados de outros que buscam meios ilícitos para benefício comercial e 
financeiro". 

Realizada foi, ainda, Emenda Modificativa por parte da proponente, 
Olinda Fiorentin, em 29 de junho de 2018, que em seu texto "Modifica a redação do 
§ 10 e § 30  do Projeto de Lei ém epígrafe, os quais passarão a vigorar nestes termos:.  

§ 1° - Cassado o alvará, o estabelecimento será imediatamente 
fechado e não lhe caberá restituição ou repetição de qualquer valor de tributo pago 
relativo a obtenção do alvará. 

§ 30  - O Procedimento que impõe a penalidade prevista no Inciso IV 
poderá ser iniciado por meio de matéria vinculada em órgãos de imprensa, podendo 
a fiscalização municipal solicitar o Boletim de Ocorrência dos órgãos de Segurança 
Pública que efetuarem a apreensão".  

Solicitado Parecer Jurídico do Departamento Legislativo desta Casa de 
Leis, por esta relatora, o documento exarado pelos assessores jurídicos, Eduardo 
Hoffmann e Fabiano Scuzziato, datado de 6 de julho último, afirma que "Após as 
alterações promovidas na Emenda Modificativa n° 01, não se vislumbram vício de 
iniciativa decorrente do não respeito ao artigo 30, §10  da Lei Orgânica.  

Mesmo sendo de grande relevância as medidas pleiteadas, há de se 
observar o artigo 131 da referida lei onde toda alteração ou regulamentação 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sararia 1049- CEP 8900-030 

Fone (45)3379.5900 
• 
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necessária deverá necessariamente passar pelo crivo e deliberação do Conselho 
Municipal de Desenvolvimento de Toledo. Ressalta-se que o referido Conselho, com 
a necessidade de edição do Plano Diretor, fora substituído pelo Conselho Municipal 
de Desenvolvimento e Acompanhamento do Plano Diretor — CMDAPD, nos termos 
do artigo 4°, inc. VI da Lei n° 1.979.2008: 

Art. 40- O Plano Diretor Municipal é integrado pelos seguintes instrumentos legais: 
1— Lei dos Perímetros das Zonas Urbanas e de Expansão Urbana; 
II— Lei do Novo Sistema Viário Urbano do Município de Toledo; 
III — Lei do Zoneamento do Uso e da Ocupação do Solo Urbano; 
IV — Lei do Parcelamento do Solo Urbano; 
V — Código de Obras e Edificações; 
VI— Código de Posturas. 

Ainda, uma vez que o Código de Obras e Edificações é uma lei 
integrante do Plano Diretor, consorte legislação prevista no artigo 40, inc. V da Lei 
Complementar n° 20/2016, o Estatuto das Cidades prevê Qt77 seu artigo 40, §40, inc. 
I, que toda a alteração no Plano Diretor (e, por consequência, nas suas leis 
integrantes) deverão passar por audiências públicas 'com a participação da 
população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade'. 

Portanto, desnudado de qualquer análise política a respeito do tema, 
elogia-se a iniciativa da Vereadora conquanto à proposta apresentada. Contudo, 
sem maiores delongas, o projeto normativo aqui analisado não merece prosperar 
sem que haja expressa deliberação do CMDAPD e a realização das audiências 
públicas necessárias. 

É o parecer" 

Posteriormente, esta relatora solicitou providências, através do Oficio 
n° 1/2108, datado de 12 de julho. de 2018, para o presidente da Comissão Especial, 
vereador Antonio Zóio, para que encaminhasse correspondência ao Conselho 
Municipal de Desenvolvimento e Acompanhamento do Plano Diretor (CMDAPD), 
para que esse se manifestasse em relação ao Projeto de Lei n° 87, de 2018, dá 
vereadora Olinda Fiorentin. 

A resposta deu-se pelo Oficio n° 223/2018, de 31 de agosto de 2018, 
que diz: "temos a informar que tal solicitação passou pela apreciação do CMADPD 
na reunião ordinária do dia 14 de agosto de 2018, às 9h, na Sala de Reuniões do 
Gabinete do Prefeito, onde por unanimidade o Conselho considerou uma boa 
proposta, e é contra a alteração do § 1° e favorável à alteração do § 3°, porém a 
redação deve ser revista com base na inconsistência jurídica em matéria de prova, e 
que da forma como está não contempla a justificativa apresentada". 

O presidente da Comissão Especial, vereador Antonio Zoio, acatando 
solicitação da relatora, convocou uma Audiência Pública dia 12 de setembro de 
2018, às 18h30, no Auditório e Plenário Edilio Ferreira, a qual foi publicada no Órgão 
Oficial no dia 6 de setembro, edição 2.104, página 39, além da divulgação interna e 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
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nas redes sociais. Entretanto, a Audiência Pública não trouxe maiores 
esclarecimentos. 

Visando ao esclarecimento necessário, o presidente da Comissão 
Especial, atendendo solicitação desta relatora, encaminhou oficios'aos secretários 
da Fazenda e Captação de Recursos, Balnei Rotta, e ao secretário de Habitação e 
Urbanismo, Rafael Schiavinato, para comparecerem, juntamente com fiscais, à 
reunião que foi realizada no último dia 5 de outubro de 2018, às 8h50, no Auditório e 
Plenário Edílio Ferreira. Compareceram o secretário da Fazenda e Captação de 
Recursos, Balnei Rotta, o diretor da Receita, Jaldir Agnoleto e o fiscal de Obras da 
Secretaria da Habitação e Urbanismo, Otacílio Bordignon. 

Em todo o percurso da discussão, não houve argumentos que 
justificassem as mudanças propostas no Código de Posturas do Municipio'de Toledo 
pelo Projeto de Lei n° 87, de 2018. 

Considerando que a alteração proposta pelo §3° é inconstitucional 
devido o Princípio da Presunção da Inocência, contemplada nos incisos LVII, Art. 5° 
que reza: "Ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 
penal condenatória", e o inciso LV do mesmo artigo da Carta Magna diz: "aos 
litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são 
assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela 
inerentes"; 

Considerando que o Conselho , Municipal de Desenvolvimento e 
Acompanhamento do Plano Diretor — CMDAPD deliberou pela rejeição do §1°; 

Considerando que não há lei que estabeleça a restituição ou repetição 
de tributos relativos á 'obtenção do alvará em caso de sua cassação, já que a taxa 
do poder de polícia é paga ao solicitar-se a fiscalização, já está pacificado, portanto, 
não será devolvida; 

Considerando que, para cassação de alvará, há prerrogativas já 
estabelecidas, conforme dito, no Código de Posturas do Município, inclusive por 
desvio de finalidade; 

Considerando que a investigação acerca da comércialização, 
estocagem ou distribuição de produtos oriundos de cargas furtadas ou roubadas é 
de competência da Policia Civil e que a cassação do alvará dar-se-á apenas 
mediante apuração e‘comprovação.dos fatos; 

Esta relatora posiciona-se pela rejeição ao Projeto de Lei em pauta, por 
entender que não há embasamento legal que o substancie e referende á sua 
propositura. 

É o relatório. 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
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2. VOTO DA RELATORA 

Face ao exposto, analisado o Projeto de Lei n° 87, de 2018, esta 
Relatora vota pela sua rejeição, de modo a esgotar ás fases do processo legislativo 
desencadeado. 

Sala das Comissões, 10 de outubro de 2018. 

3. PARECER DA COMISSÃO 

Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento votam conforme 
abaixo: 

Parlamentares. Data 
Favorável ao Voto do 

Relator 
Contrário ao Voto do 

Relato 

Presidente' 
ANTONIO lõl0 / 10 AO 0,  

LEOCLIDE.  S BISOGNIN 
Vice-Presidente 

, 	, / /O iffb f   i'/ÁI.4 ki.1 
ti 	 

/ 

. 

. 

CORAZZA NETO 
Secretário 

. 	\. 

i) 11; 	 k 
. .. 

, 
PEDRO VARELA 

Membro 10   IlOticir)' .   	-) 	‘  
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PROJETO DE LEI 
N°53, DE 2018 

AUTORIA: Vereadora Olinda Fiorentin 

EMENTA: Dispõe sobre a obrigatoriedade 
da afixação de cartazes ilustrativos sobre o 
método pré-hospitalar denominado Manobra 
de Heimlich, nas instituições de ensino e 
nos estabelecimentos que comercializam 
alimentos para consumo no local, no 
Município de Toledo. 

ENTRADA: 18 de abril de 2018 
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JUSTIFICATIVA 

SENHOR PRESIDENTE, 
SENHORAS VEREADORAS, 
SENHORES VEREADORES, 

' O presente Projeto de Lei visa levar ao conhecimento dos proprietários 
de restaurantes, lanchonetes e similares e à população em geral o método pré 
hospitalar denominado "Manobra de Heimlich", o qual pode salvar muitas vidas. A 
asfixia é uma causa comum de morte após engasgo com alimentos e provocada por 
uma súbita queda de oxigenação que pode levar à morte em poucos minutos se não 
solucionada rapidamente. Balas, doces, bombons e alimentos diversos podem ser 
responsáveis por estes imprevistos. 

O alimento ao ser deglutido de forma inadequada pode bloquear as 
vias respiratórias e a passagem de ar para os pulmões ao impactar a garganta. 
Quando algo bloqueia a passageira de ar, não há tempo suficiente para esperar pela 
chegada de um socorro médico. A pessoa mais próxima precisa agir rapidamente. 

Á Manobra de Heimlich é o melhor método pré-hospitalar de 
desobstrução das vias aéreas superiores por corpo estranho. Essa manobra foi 
descrita pela primeira vez pelo médico estadunidense Henry Heimlich em 1974 e 
induz uma tosse artificial, que deve expelir o objeto da traqueia da vítima. O método 
foi reconhecido pela Cruz Vermelha, adotado e difundido mundialmente como urna 
manobra salvadora de vidas. É uma tosse "artificial" ou "auxiliada", com o intuito de 
expelir o objeto ou o alimento da traqueia da pessoa. 

Esta manobra já é de domínio público em vários países, onde é comum 
encontrarmos cartazes com estas instruções, especialmente em restaurantes. 

A propoSitura, não gera custos ao erário, pois caberá ao Poder 
Executivo apenas fiscalizar a executividade da Lei. 

Vejamos: Em relação à matéria, nos termos do inciso I do artigo 30 da 
Constituição Federal compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse 
local. 

Hely Lopes MeirelJes, ao lecionar sobre a policia administrativa, na 
modalidade polícia das atividades urbanas em geral, ensina que: "tal poder é 
inerente ao Município para a ordenação da vida &bana, nas- suas exigências de 
segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade". 

Centro Civico Presidente Tancredo Neves 
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Por isso, a jurisprudência .tem consagrado reiteradamente a validade 
de tal regulamentação e das respectivas sanções como legitima expressão do 
interesse local. Entende-se que o efetivo exercício do poder de policia reclama, a 
princípio, medidas legislativas' que servirão de base ,  para uma, futura atuação 
concreta da Administração nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a 
polícia administrativa se desdobra em uma competência legislativa e uma 
competência administrativa. 

Dentro deste contexto nada obsta .que, como o propugnado pela 
matéria, seja determinada a afixação de cartazes informativos com o objetivo de, 
levar ao conhecimento de toda a população sobre o método pré-hospitalar 
denominado a "Manobra de Heimlich". Trata-se, portanto de medida útil em casos 
de asfixia após o engasgo com alimentos, através de uma tosse provocada, cuja 
eficácia, reitera-se, já foi reconhecida pela ,Cruz Vermelha. 

No mais, não há que se falar em usurpação de função executiva, pois 
se verifica apenas a manifestação legislativa do poder de polícia, restando a 
regulamentação das medidas ora discutidas, a ensejar a atuação concreta dos 
órgãos administrativos, a cargo do Poder Executivo. 

Por todos os motivos elencados acima, conto com a participação dos 
meus nobres pares Vereadoras e Vereadores nesta casa de Leis, para a aprovação 
desta proposta. 

SALA DAS SESSÕES da Câmara Municipal de Toledo, Estado do 
Paraná, 18 de abril de 2018. 

EXCELENTISSIMO SENHOR 
VEREADOR RENATO REIMANN 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
NESTA CIDADE 

Centro Civico Presidente Tancredo Neves 
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PROJETO DE LEI N° 53, DE 2018 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da afixação de 
cartazes ilustrativos sobre o método pré-hospitalar 
denominado Manobra de Heimlich, nas instituições 
de 	ensino , e nos estabelecimentos que 
comercializam alimentos para consumo no local, 
no Município de Toledo. 

O POVO DO MUNICÍPIO DE TOLEDO, por 'seus representantes na 
Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a 
seguinte Lei: 

Art. 1° - Esta Lei dispõe sobre a obrigatoriedade da afixação de 
cartazes ilustrativos Sobre o método pré-hospitalar denominado Manobra de 
Heimlich, nas instituições de ensino e nos estabelecimentos que comercializam 
alimentos para consumo no loCal, no Município de Toledo. 

Art. 20  - Fica instituída a obrigatoriedade da afixação de cartazes 
ilustrativos sobre o método pré-hospitalar denominado Manobra de Heimlich, nas 
instituições de ensino e nos estabelecimentos que 'comercializam alimentos para 
consumo no local, no Município de Toledo. 

Art. 30  - O cartaz deverá ser afixado em local de fácil visualização, 
contendo as seguintes informações: 

I - ilustrações passo a passo sobre o método pré-hospitalar 
denominado Manobra de Heimlich, tanto em adultos corno em bebês, conforme 
anexo da Lei; 

11 	o número de telefone do Serviço de Atendimento Móvel de 
Urgência (SAMU - 192) e do Serviço Integrado de Atendimento ao Trauma em 
.Emergência (SIATE - 193); 

111 - a seguinte mensagem, em seu rodapé: Este é um serviço de 
utilidade pública e as informações aqui contidas se destinam exclusivamente à 
aplicação em situações èmergenciais que coloquem a vida em risco imediato, 
devendo ser tratadas com toda a seriedade e respeito. 

Art. 4° - O descumprimento desta Lei, sujeita os infratores às seguintes 

- notificação para afixação do cartaz no prazo de 30 dias; 
11 - decorrido o prazo previsto no inciso anterior sem a afixação do 

cartaz, aplicação de multa no valor de 10 (dez) Unidades de Referência de Toledo 
(URTs), aplicada em dobro a cada nova notificação. 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 

   

sanções: 
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Ari. 50  -.Esta Lei entra em vigor na data de sua pUblicação:- 
, 

SALA DAS SESSÕES, da Câmara Municipal de toledo, Estado. do 
Paraná, 18 de- abril de 2018. 

s  Centro Wiico•Presiden.te Tancredo'Neyes 
r•én or,n, nn, 
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MANOBRA 
DE HERALICH 
EM BEBÊS 

Caso haja at4roma 
complicação. aCrOne a 
eenergeoCra. I1tj5nd0 paia 

192 ou 193 

Se a pessoa não consegue mais 
ficar de pé (está inconsciente ou 
esgotada) ou se você não tem força 
suficiente, 
a manobra pode ser aplicada 
com ela sentada 

Não importa se a pessoa está ficandci sem n reação. pwecendo 
estar desfalecida. Inicie a manobra o quanto antes! 

ou deitada. 
"••• 
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CÂMARA MUNICIP L DE TO EDO 
Estado do Paraná 

Of. 01/2018 — Com:Esp. PL n° 53, de 2018 
	

Toledo, 9 de maio de 2018 

À Senhora 
SIMONE RADONS MOMBACH. 
Coordenadora do Departamento Legislativo. 
Câmara Municipal de Toledo. 

Assunto: Solícita Parecer Jurídico ao Projeto de Lei n 53, de 2913, da Vereadora 
Olinda Fiorentin. 

Senhora Coordenadora, 

Solicitamos a Vossa Senhoria as medidas cabíveis visando à emissão de Parecer 
Jurídico ao Projeto de Lei n° 53, de 2018, da Vereadora Olinda Fiorentin, que 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da afixação de cartazes ilustrativos sobre o método 
pré-hospitalar denominado Manobra de Heimlich, nas instituições de ensino e nos 
estabelecimentos que comercializam alimentos para consumo no local, no Município 
de Toledo". 

A Comissão Especial foi designada pela Portaria n°49, de 30 de abril de 2018. 

Sem mais, por ora, agradecemos. 

Atenciosamente, 

JANIC SAL ILDbR 
elatora 
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PARECER JURÍDICO N° 101.2018 

Assunto: Projeto de Lei n° 53.2018. 
Protocolo: 1000.2018 
Requerente: Vereadora Janice Salvador 
Objetivo, Dispõe sobre a obrigatoriedade da 
afixação de cartazes ilustrativos sobre o Método 
pré-hospitalar denominado Manobra de Heimlich, 
nas instituições de ensino e nos estabelecimentos 
que comercializam alimentos para consumo no 
locai: no Município de Toledo. 
Autor do P.L: Vereadora Olinda Fiorentin, 
Parecer Ilegalidade. Violação ao disposto no 
artigo 30-, §1° da Lei Orgânica. Inexistência de 
apontamentos das dotações orçamentárias que 
balizam os custos para implementação nos 
estabelecimentos públicos. 

I. Relatório 

Reclama a Vereadora JaniCe Sapador análise jurídica do Projeto de Lei n° 

53.2018, que dispõe sobre a obrigatoriedade da afixação de cartazes ilustrativos sobre o 

método pré-hospitalar denominado Manobra de Heimlich, nas instituiOes de ensino e nos 

estabelecimentos que comercializam alimentos para consumo no, local. no • Município de - 

Toledo. 

É o relatório 

II:Parecer_ . 

. 	Tendo em vista quê não há distinções entre os estabelecimento S públicos 

de. os privados que deveriam receber a afixação dos cartazes ilustrativos, haverá, por lógica, 

necessidade de aquisição destes também pelo Poder Público para serem alocados nas 
I 	. 

escolas e estabelecimentos que manejam alimentos pertencentes ao Município de Toledo. 

Logo. para que se evitasse qualquer vicio de iniciativa (artigo 30, §t° da Lei 

Orgânica) por gerar despesas 'não previstas no orçamento público, deveria a Vereadora-

Autora informar a dotação orçamentária de onde seriam retirados QS recursos para compra 

dos cartazes. 

Neste sentido: • 

AÇÃO DIRETA' DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI IV' 9.934/2015 
DO MUNICIPIO DE MARINGÁ, DE INICIATIVA DO PODER 
LEGISLATIVO NORMA QUE INSTITUIU O FORNECIMENTO DE 
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REFEIÇÃO DIÁRIA AOS SERVIDORES PÚBLICOS AUXILL RES 
OPERACIONAIS DO PODER EXECUTIVO. ARTIGO 66. INC! O 1, 
DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA 
PRIVATIVA -DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO AO 
PRINCIPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. VICIO FORMAL DE 
liVICIATIVA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (TJPR órgão 
Especial- AI- 1413489-5 - Curitiba - Rel.: Clayton Camargo - Unânime 
- J. 04.07.2016) (TJ-PR - ADI: 14134895 PR 1413489-5 ,(Acórdão), 
Relator: Clayton Camargo. Data de julgamento: 04/07/2016, órgão 
Especial. Data de Pdblicação: DJ: 1842 15/07/2016) 

Pelos motivos expostos, é caso de arquivamentõ-do presente projeto. 

É o.parecer. 

   

Toledo, 18 de maio de 2018. 

          

          

          

          

          

   

Eduardo Hoffmann 
Assessor Jurídico 

  

Fabt 	Scuzziato 
Asses •r Jurídico 
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PARECER DA COMISSÃO ESPECIAL - PORTARIA 49 

Projeto de Lei n° 53, de 2018 
Autoria: Vereadora Olinda Fiorentin 
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade 
da afixação de cartazes ilustrativos sobre 
o método pré-hospitalar denominado 
Manobra de Heimlich, nas instituições de 
ensino e nos estabelecimentos que 
comercializam alimentos para consumo no 
local, no Município de Toledo. 
Relatoria: Vereadora Janice Salvador. 
Conclusão: Rejeição. 

1. RELATÓRIO 

Vem à análise desta Comissão Especial, designada pela Portaria 49, 
de 2018, o Projeto de Lei n° 53, de autoria da Vereadora Olinda Fiorentin, que 
Dispõe sobre a obrigatoriedade da afixação de cartazes ilustrativos sobre o método 
pré-hospitalar denominado Manobra de Heimlich, nas instituições de ensino e nos 
estabelecimentos que comercializam alimentos para consumo no local, no Município 
de Toledo. 

Na Mensagem a proponente diz: "O presente Projeto de Lei visa levar 
ao conhecimento dos proprietários de restaurantes, lanchonetes e similares e à po-
pulação em geral o método pré-hospitalar denominado "Manobra de Heimlich". o 
qual pode salvar muitas vidas. A asfixia é uma causa comum de morte após engas-
go com alimentos e provocada por uma súbita queda de oxigenação que pode levar 
á morte em poucos minutos se não solucionada rapidamente. Balas, doces, bom-
bons e alimentos diversos podem ser responsáveis por estes imprevistos. 

O alimento ao ser deglutido de forma inadequada pode bloquear as 
vias respiratórias e a passagem de ar para os pulmões ao impactar a garganta. 
Quando algo bloqueia a passagem de ar, não há tempo suficiente para esperar pela 
chegada de um socorro médico. A pessoa mais próxima precisa agir rapidamente. 

A Manobra de Heimlich é o melhor método pré-hospitalar de desobstru-
ção das vias aéreas superiores por corpo estranho. Essa manobra foi descrita pela 
primeira vez pelo médico estadunidense Henry Heimlich em 1974 e induz uma tosse 
artificial, que deve expelir o objeto da traqueia da vitima. O método foi reconhecido 
pela Cruz Vermelha, adotado e difundido mundialmente corno uma manobra salva-
dora de vidas. É uma tosse "artificial" ou "auxiliada", com o intuito de expelir o objeto 
ou o alimento da traqueia da pessoa. 

Esta manobra já é de domínio público em vários países, onde é co- 
mum encontrarmos cartazes com estas instruções, especialmente em restaurantes. 
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A propositura, não gera custos ao erário, pois caberá ao Poder Executi-
vo apenas fiscalizar a executividade da Lei. 

Vejamos: Em relação à matéria, nos termos do inciso I do artigo 30 dê 
Constituição Federal compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse 
local. 

Hely Lopes Meirelles, ao lecionar sobre a polícia administrativa, na mo-
dalidade polícia das atividades urbanas em geral, ensina que: "tal poder é inerente 
ao Município para a ordenação da vida urbana, nas suas exigências de segurança, 
higiene, sossego e bem-estar da coletividade". 

Por isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade 
de tal regulamentação e das respectivas sanções como legitima expressão do inte-
resse local. Entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princí-
pio, medidas legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da 
Administração nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia admi-
nistrativa se desdobra em urna competência legislativa e uma competência adminis-
trativa. 

Dentro deste contexto nada obsta que, como o propugnado pela maté-
ria, seja determinada a afixação de cartazes informativos com o objetivo de, levar ao 
conhecimento de toda a população sobre o método pré-hospitalar denominado a 
"Manobra de Heimlich". Trata-se, portanto de medida útil em casos de asfixia após o 
engasgo com alimentos, através de uma tosse provocada, cuja eficácia, reitera-se, 
já foi reconhecida pela Cruz Vermelha. 

No mais, não há que se falar em usurpação de função executiva, pois 
se verifica apenas a manifestação legislativa do poder de polícia, restando a regula-
mentação das medidas ora discutidas, a ensejar a atuação concreta dos órgãos ad-
ministrativos, a cargo do Poder Executivo". 

Assim, esta Relatora solicitou Parecer Jurídico sobre este Projeto, atra-
vés do Ofício n° 01/2018-Com.Esp. PL n°53, de 2018, datado de 9 de maio de 2018. 

Recebido o Parecer Jurídico n° 101.2018, resultante do protocolo 
1000.2018, datado de 18 de maio de 2018, este conclui: "Tendo em vista que não há 
distinções entre os estabelecimentos públicos dos privados que deveriam receber a 
afixação dos cartazes ilustrativos, haverá, por lógica, necessidade de aquisição 
destes também pelo Poder Público para serem alocados nas escolas e , 
estabelecimentos que manejam alimentos pertencentes ao Município de Toledo. 

Logo, para que se evitasse qualquer vício de iniciativa (artigo 30, §1° 
da Lei Orgânica) por gerar despesas não previstas no orçamento público, deveria a 
Vereadora-Autora informar a dotação orçamentária de onde sedam retirados os 
recursos para compra dos cartazes. 

Neste'sentido: 
s  AÇÃO DIR-ETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N° 9.934/2015 

DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ, DE INICIATIVA DO PODER 
LEGISLATIVO. NORMA QUE INSTITUIU O FORNECIMENTO DE 
REFEIÇÃO DIÁRIA AOS SERVIDORES PÚBLICOS AUXILIARES 
OPERACIONAIS DO PODER EXECUTIVO. ARTIGO 66, INCISO I: 
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DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA 
PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO AO 
PRINCIPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES, VICIO FORMAL DE 
INICIATIVA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (TJPR - órgão 
Especial - AI - 1413489-5 - Curitiba - Rel.: Clayton Camargo - 
Unânime - J. 04.07.2016) (TJ-PR - ADI: 14134895 PR 1413489-5 
(Acórdão), Relator: Clayton Camargo, Data de Julgamento. 
04/07/2016, Órgão Especial, Data de Publicação: DJ: 1842 
15/07/2016) 

Pelos motivos expostos, é caso de arquivamento do presente projeto. 
É o parecer". 

Mediante ao exposto, e ainda levando-se em consideração a falta de 
dotação orçamentária, além da preocupação com a fiscalização no cumprimento das 
medidas, esta Relatara posiciona-se contrária ao mencionado Projeto de Lei. 

Contudo, apesar do parecer jurídico ser pela ilegalidade ao projeto, a 
preocupação da proponente é legítima e justificaria um processo mais amplo de 
discussão, por intermédio de uma audiência pública de iniciativa do Poder Executivo 
que envolvesse os interessados, de tal forma a se desenvolver um modo efetivo de 
solucionar a questão. 

É o relatório. 

2. VOTO DA RELATORA 

Face ao exposto, analisado o Projeto de Lei n° 53, de 2018, e conside-
rado o Parecer Jurídico exarado pelos Assessores Jurídicos desta Casa de Leis. 
Eduardo.  Hoffmann e Fabiano Scuzziato, voto pela rejeição e arquivamento do proje-
to de iniciativa da Vereadora Olinda Fiorentin, de modo a esgotar as fases do pro-
cesso legislativo desencadeado. 

Sala das Comissões, 30 de maio de 2018. 

 

SAL DOR 
&atara 



/ 

ALTENCIR CARECA 
Membro 

CÂMARA MUNICMIL DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

3. PARECER DA COMISSÃO 

Os membros desta Comissão, reunidgs nesta data, acompanham o 
voto da relatora, de forma que a proposta apresentada, conforme acima explicitada, 
seja arquiVada. 

Sala das Comissões, 30 de maio de 2018. 

ANTÓNIO Zól0 
Presidente 

MARLI DO ESPORTE 
Membro 
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AUTÓGRAFO N° 55, DE 2018 (R) 

PROJETO DE LEI N° 53, DE 2018 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da afixação de 
cartazes ilustrativos sobre o método pré-hospitalar 

,denominado Manobra de Heimlich, nas instituições de 
ensino e nos estabelecimentos que comercializam 
alimentos para consumo no local, no Município de 
Toledo. 

O POVO DO MUNICÍPIO DE TOLEDO, por seus representantes na Câmara 
Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1° - Esta Lei dispõe sobre a obrigatoriedade da afixação de cartazes 
ilustrativos sobre o método pré-hospitalar denominado Manobra de Heimlich, nas 
instituições de ensino e nos estabelecimentos que comercializam alimentos para consumo 
no local, no Município de Toledo. 

Art. 2° - Fica instituída a obrigatoriedade da afixação de cartazes ilustrativos 
sobre o método pré-hospitalar denominado Manobra de Heimlich, nas instituições de ensino 
e nos estabelecimentos que comercializam .alimentos para consumo no local, no Município 
de Toledo. 

Art.. 3° - O cartaz deverá ser afixado em local de fácil visualização, contendo 
as seguintes informações: 

I - ilustrações passo a passo sobre o método pré-hospitalar denominado 
Manobra de Heimlich, tanto em adultos como em bebês, conforme anexo da Lei; 

II - c número de telefone do Serviço de Atendimento. Móvel de Urgência 
(SAMU - 192) e do Serviço Integrado de Atendimento ao Trauma,em Emergência (STATE - 
193); 

III - a seguinte mensagem, em seu rodapé: Este é um serviço de utilidade 
pública e as informações aqui contidas se destinam exclusivamente à aplicação em 
situações emergenciais que coloquem a vida em risco imediato, devendo ser tratadas com 
toda a seriedade e respeito. 

Art. 4° - O descumprimento desta Lei, sujeita os infratores às seguintes 

I - notificação para afixação do cartaz no prazo de 30 dias:, 
II - decorrido o prazo previsto no inciso anterior sem a afixação do cartaz, 

aplicação de multa no valor de 10 (dez) Unidades de Referência de Toledo (URTs), 
aplicada em dobro a cada nova notificação. 

Art. 50 
 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Presidente 	mara Municipal 

SANÇ 
Sala das Sessões, 2 	2018. 

sanções: 



Se a pessoa não consegue mais 
ficar de pé (está inconsciente ou 
esgotada) ou se você não tem força 
suficiente, 
a manobra pode ser aplicada 
com eia sentada 

e 

Não importa ao a pessoa 
estar desfalco ida. 

está fica rd .o sem reação, parece ndo Jf 
Inicie a manobra o quanto a ntest 
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Aplicar 5 batidas com o 
...Cakantiar;da figo nas 
costas do bebê, na região 
entre as esrapulas. 

Virar o bebê com a barriga para cima, 
mantendo a indinaçào original e a boca 
aberta, e iniciar 5 cornpresseies no osso do 
peito da criança, logo abaixo da linha 
imaginária traçada entre os mamilos 

Repita esse cicio 
até o bebé expelir 
o objeto. , 

'N,0113 
IML! 

Apoiar o bebé no braço. 
com  a cabeça mais abai-
xo que o corpo, tendo o 
cuidado de manter a 
boca do bebé aberta. 

01: 
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LEI "R" N° 44, de 26 de junho de 2018 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da afixação 'de cartazes 
ilustrativos sobre o método pré-hospitalar denominado 
Manobra de Heimlich, nas instituições de ensino e nos 
estabelecimentos que comercializam alimentos para 
consumo no local, no Município de Toledo. 

O POVO DO MUNICÍPIO DE TOLEDO, por seus representantes 
na Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal, em seu nome, sanciona a 
seguinte Lei: 

Art. 1" — Esta Lei dispõe sobre a obrigatoriedade da afixação de 
cartazes ilustrativos sobre o método pré-hospitalar denominado Manobra de 
Heimlich, nas instituições de ensino e nos estabelecimentos que comercializam 
alimentos para consumo no local, no Município de Toledo. 

Art. 2° — Fica instituída a obrigatoriedade da afixação de cartazes 
ilustrativos sobre o método pré-hospitalar denominado Manobra de Heimlich, 
nas instituições de ensino e nos estabelecimentos que Comercializam alimentos 
para consumo no local, no Município de Toledo. 

Art. 3° — O cartaz deverá ser afixado em local de fácil visualização, 
contendo as seguintes informações: 

I — ilustrações passo a passo sobre o métódo pré-hospitalar 
denominado Manobra de Heimlich, tanto em adultos como em bebês; Conforme 
anexo da Lei; 

II — o número de telefone do Serviço de Atendimento Móvel de 
Urgência (SAMU — 192) e do Serviço Integrado de Atendimento ao Trauma em 
Emergência (SIATE — 193); 

III — a seguinte mensagem, em seu rodapé: Este é um serviço de 
utilidade pública e as informações aqui contidas se destinam exclusivamente à 
aplicação em situações emergenciais que coloquem a vida em risco imediato, 
devendo ser tratadas com toda a seriedade e respeito: 

Art. 4" — O descumprimento desta Lei, sujeita os infratores às 
seguintes sanções: 

1-  notificação para afixação do cartaz nó.prazo de 30 dias; 
II— decorrido o prazo previsto no inciso anterior sem a afixação do 

cartaz, aplicação de multa no valor de 10 (dez) Unidades de Referência de 
Toledo JRTs). anlicada em dobro a cada nova notificacão. 
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Art: 5" — Esta Lei entra èrn vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TOLEDO, 
Estado do Paraná, em 26 de junho de 2018. 

LUCIO DE MARCIII 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TOLEDO 

REGISTRE-SE E PUBLIQÜE-SE 

MOACIR NEODI VANZZO 
SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO 

Publicação: OIZGÃO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO, 2.049, de 29/06/2018 
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CÂMARA MUNICIP L DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

JUSTIFICATIVA 

SENHOR PRESIDENTE, 
SENHORAS VEREADORAS, 
SENHORES VEREADORES, 

Esta proposta tem como objetivo inibir a venda de produtos oriundos de 
cargas roubadas ou furtadas, através da cassação do alvará de funcionamento dos 
estabeleCimentos receptadores. 

O artigo 78 do Código Tributário Nacional é claro ao citar que a 
administração pública deverá limitar ou disciplinar direito, interesse ou liberdade que 
regule a prática de ato em razão de interesse público ao exercício de atividades 
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público em 
respeito a propriedade e aos direitos individuais e coletivos. 

O empresário que tem em seu estabelecimento produto advindo de 
cargas roubadas está cometendo crime (art. 180 do Código Penal), e a 
Administração Pública, através do poder de polícia, deverá agir em relação ao 
estabelecimento efetuando a cassação do alvará e seu fechamento como forma de 
punição pelo ato ilícito. 

Art. 180 - Adquirir, receber, transportar, conduzir ou 
ocultar; em proveito próprio ou alheio, coisa que sabe 
ser produto de crime, ou influir para que terceiro, de 
boa-fé, a adquira, receba ou oculte: 
Pena — reclusão, de um a quatro anos, e multa. 
Receptação qualificada 
§1° - Adquirir, receber, transportar, conduzir, ocultar, 
ter em depósito, desmontar; montar remontar; vender, 
expor à venda, ou de qualquer forma utilizar, em 
proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade 
comercial ou industrial, coisa que deve saber ser 
produto de crime: 
Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa. 

A venda de produtos furtados ou roubados fere a economia em âmbito 
tanto federal, estadual ou municipal, pois não existe o pagamento dos impostos 
devidos e com a oferta de produtos por preços abaixo do valor de mercado, 
caracteriza uma concorrência desleal com o restante das empresas. A receptação é 
a patrocinadora dos furtos e roubos e a punição administrativa fará com que se 
diminua essa prática, consequentemente reduzindo os roubos e protegendo o 
consumidor final de empresários mal intencionados. 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049- CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 
. mwv.toledo.pr.leg.br  



CÂMARA MUÁCIP L DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

A proposição legislativa aqui apresentada tem como maior função dar 
ao Município, condições para proteger o comércio e os consumidores bem-
intencionados de outros que buscam meios ilícitos para benefício comercial e 
financeiro. 

SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO, Estado 
do Paraná, em 19 de dezembro de 2017. 

DALTON SPERAFICO 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049- CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 
www.toledo.prieg.br  



CÂMARA MUNCIPAL DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

nnon",n 

   

PROJETO DE LEI N° 189, DE 2017 

Altera a legislação que dispõe sobre o Código 
de Posturas do Município de Toledo. 

O POVO DO MUNICÍPIO DE TOLEDO, por seus representantes na 
Cãm-ara Municipal, em seu nome, sanciona a seguinte lei: 

Art. 1° - Esta Lei altera a legislação que dispõe sobre o Código de 
Posturas do Município de Toledo. 

Art. 2° -- A Lei n° 1.946, de 27 de dezembro de 2006, com as 
modificações posteriormente procedidas, passa vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 131 - . 

IV - por comercialização, estocagem ou distribuição de produtos oriundos de cargas furtadas 
ou roubadas. 

)1 

Art. 3°- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO, Estado 
'do Paraná, em 19 de dezembro de 2017 

DALTON SPERAFICO 

Centro Civico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049- CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 
www.toledo.pr.leg.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

Oficio n°005/2018 — GVVD 

Toledo, 07 de fevereiro de 2018. 

limo. Sr. Renato Reimann 
Presidente da Câmara Municipal de Toledo/PR 

Assunto: Indicação para Comissão Especial 

Senhor Presidente, 

Este vereador, abaixo assinado, na condição de Líder do Bloco POR 
UM TOLEDO MELHOR, indica a Vereadora Olinda Fiorentin para compor a 
Comissão Especial que fará: 

Análise do Projeto de Lei n°189, de 2017. . 

Atenciosamente; 

VAGNEDABIO 
Vereaár do PSD 



CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

u •, 

DECISÃO DA PRESIDÊNCIA n°07112018 

Em vista do oficio n° 005/2018-GVVD, protocolado sob n 241/2018, 

de autoria do Vereador Vagner Delabio, Líder do Bloco Por Um Toledo Malhar, o qual 

indica a Vereadora Olinda Fiorentin para compor a Comissão Especial que fará a 

análise do Projeto de Lei n°189, de 2017. Isto posto encaminho ao Departamento 

Legislativo para providências. 

Toledo. 08 de fevereiro de 2018. • 

Ren 	imann 

Presidente da (a'-rara Municipal 

R.ontrn r;,,,-,, 
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CÂMARA MUNICIPAL DE T LEDO 
Estado do Paraná 

Ofício n° 02/2018 GVGB 

8 de fevereiro de 2018. 

Ao Sr, Presidente 
RENATO REIMANN 
Câmara.Municipal -de Toledo, Paraná 

Assunto: Indicação para Comissão Especial 

Senhor Presidente, 

Venho através deste, na condição de Líder do BLOCO UNIÃO POR 

TOLEDO indicar o vereador Airton Savello para compor a Comissão Especial para 

analise do Projeto de Lei de n° 189 de 2017, nos termos do inciso I do §1° do Art. 

77 do Regim'ento Interno desta Casa de Leis. 

Atenciosamente, 

/ 

• 

Gabrierf5aierle 
Vereaddr 

-s-1 



1 ) 
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, CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

DECISÃO DA PRESIDÊNCIA n°072/2018 

Em vista do ofício n° 002/2018-GVGB, protocolado sob n' 249/2018, 

de autdria do Vereador Gabriel Baierle, Líder do Bloco União por Toledo, o qual 

indica o Vereador Airton Savello para compor a Comissão Especial que fará a 

análise do Projeto de Lei n°189 de 2017. Isto poSto encaminho ao Departamento 

Legislativo para providências. 

Toledo, 08 de fevereiro de 2018. , 

Rena 	eirnann 

Presidente da Câmara Municipal 

Centro Civico Presidente Tal-vedo Neves 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 
- 	 Estado do Paraná 

„ 	 1 
" 

DECISÃO DA PRESIDÊNCIA n°074/2018 

Em vista do oficio n° 006/2018-Gab. Vereador Corazza Neto. 

protocolado sob n 2502018, de autoria do Vereador Corazza Neto, Líder do Partido 

PDT, o qual se auto indica para compor a Comissão Especial que fará a análise do 

Projeto de Lei n°189 de 2017 e Projeto de Lei n°190 de 2017. Isto posto encaminho 

ao Departamento Legislativo para providências.. 

Toledo, 08 de fevereiro de 2018. 

Rena,-Rei an.n 
. 	\ 

Presidente da Câmara Municipal 

Centro Civico Presidente Tancredo Neves 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TOLE 

Estado do Paraná 

PORTARIA N° 31, de 14 de fevereiro de 2018 

Designa Comissão Especial para apreciar . 
Projeto de Lei n° 189, de 2017. 

1 

O Presidente da 'Câmara Municipal de Toledo, Estado. do Paraná, no 
• uso . das 'atribuições que lhe são conferidas regimentalmente, conforme o disposto 
nos g 1" e 2" do artigo 76 do Regimento Interno, 

RESOLVE:. 

Art.'l° - Instituir' Comissão Especial para api-eciar Projeto de Lei ri° 189. 
de 2017, que altera, a legislação que dispõe sobre o Código de Posturas do 
Município de Toledo. 

Art. 2°  - 'Para dar atendimento ao disposto no artigo anterior, ficam 
designados os seguintes vereadores: 

	

' I 	Airton Savello, Bloco União Por Toledo, 

	

II 	Cdrazza Neto, 
til - Luis Fritzen, Bloco União e Amor Por Toledo; 
IV - Marly Zanette, PSL; 
V - Olinda ,Fiorentin, Bloco Por Um Toledo Melhor. 
Parágrafo rnico - Por ocasião da primeira reunião será escolhi& o 

presidente da comissão e designado o relator, 

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala do Presidente, 14 de. fevereiro de 2018. 

RENA C.5R.E\IY1ANN 
Presidente da Ctâniara Municipal 

Órgão Oficial Eletrônico do Municipio de 
Toledo n' '1,946: de 15.02.2018, prag. 6. 



CÂMARA MUNICIPAL DE TOLE 
Estado do Paraná 

(int) 	n 
Lmj 

PROJETO DE LEI N° 189, DE 2017 

COMISSÃO ESPECIAL • 

) 
Ciente ern.7,i

L
v 

RELATOR 

Airton Savello 
-„., -- 

/7,--,- 5 
CORÁZ-f NETO 

`12"'f'sidente 

Corazza Neto 

Luís Fritzen 

MarIy Zanete 

Olinda Fiorentin 

,i 	i2 

Ciente eVmf2 i• wi 22)YY ___ , 	_ 	__ 
„._____.- 
--------;ál'orm—: 	- 

. 

_ 	_• 



CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

PORTARIA N° 36, de 12 de março de 2018 

Altera dispositivo da Portaria n° 31, de 14 de 
fevereiro de 2018, que designou Comissão 
Especial para apreciar á Projeto de Lei ri°  189, de 
2017. 

O Presidente da Câmara Municipal de Toledo, Estado do Paraná, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas regimentalmente, conforme o disposto 
nos §§ 1° e 2° do artigo 76 do Regimento Interno, 

Considerando a Decisão da Presidência n° 133/2018, que indicou a 
Vereadora Janice Salvador em substituição ao Vereador Luis Fritzen; 

RESOLVE:. 

Art. 1° L. Alterar o inciso III do artigo 2° da Portaria n° 31, de 14 de 
fevereiro de 2018, que designou Comissão Especial para apreciar o Projeto de Lei n° 
189, de 2017, publicada no Órgão Oficial Eletrônico do Múnicipio de Toledo n° 1.946, 
de 15 de fevereiro de 2018, página 5, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art.2°- ..• 

III 	Janice Salvador, Bloco União e Amor por Toledo;". 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala do Presidente, 12 de março de 2018. 

RENA 	ANN 
Presidente da Cçima a Municipal 

Publicação: 
* órgão Oficial Eletrônico do Município de 
Toledo re 1.965, de 14.03.2018, pag.10. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TOLED 

5 	 Estado do Paraná 

PORTARIA N° 31, de 14 de fevereiro de 2018 

Designa Comissão Especial para apreciar 
Projeto de Lei n° 189, de 2017„ 

O Presidente da Câmara Municipal de Toledo, Estado do Paraná; no 
uso das atribuições que lhe são conferidas regimentalmente, conforme o disposto 
nas §§ 1" e2° do artigo 76 do Regimento Interno;  

RESOLVE: • 

'Art. 10  - Instituir Comissão Especial para apreciar Projeto de Lei n' 189,, 
de 2017, que altera a legislação que dispõe sobre o Código de Posturas do 
Município de Toledo, 

Art. 20  —Para dar atendimento ao disposto no artigo anterior, ficam 
designados os Seguintes vereadores: 	. 

I - Airton Savello, Bloco União Por Toledo.; 
ti 	Corazza Neto, PDT; • 
1H - Luís Fritzen, Bloco União e Amer Por Toledo; 
IV - M,arly Zanette, PSL; 
V- Oiinda Fiorentin. Bloco Por Um n Toledo Melhor; 
Parágrafo único - Por ocasião da primeira reunião será escolhido, o 

presidente da comissão e designado o relator. 

Art. 30  - Esta Portaria entra em vigor na data desua publicação. 

Sala do Presidente, 14 de fevereiro de 2018. 

• 	RENATO.REvíANN 
Presidente da dúmara Municipal 

publicaçãg: 
' órgão Oficiai Eletrônico do Municipio de 
Toledo n` 1 946, de 15.02,2018, pg. 5 

i'555 	,555 O 55.c.;.551. 	Tts 



CÂM RA MUNICIPAL DE TOLED0000081 
Estado do Paraná 

 

  

AUTÓGRAFO N° 26, DE 2018 (G) 

PROJETO DE LEI N° 189; DE 2017 

Altera a legislação que dispõe sobre o Código 
de Posturas do Município de Toledo. 

O POVO DO MUNICÍPIO DE * TOLEDO, por seus representantes na 
Câmara Municipal, em seu nome, sanciona a seguinte lei: 

Art. 1° - Esta Lei altera a legislação que dispõe sobre o Código de 
Posturas do Município de Toledo. 

Art. 2° - A Lei n° 1.946, de 27 de dezembro de 2006, com as 
modificações posteriormente procedidas, passa vigorar com a seguinte alteração: 

Art, 131 - 

IV - por comercialização, estocagem ou distribuição de produtos oriundos de cargas furtadas 
ou roubadas. 

11. 

At. 3°- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

1 

1 
Presidente 6: - 	.ra Municipal 

À SANÇÃO 
Sala das Sessõ , 3.04.2018 



Art. l° — Esta Lei altera a legislação que dispõe sobre o Código de 
Posturas do Município de Toledo. 

NiCiP10 DE TOLEDO 
Estado d'raiá 

LEI N° 2.255, de 4 de abril de 2018 

Altera a legislação que dispõe sobre o Código de Posturas 
do Município de Toledo.. 

O POVO DO MUNICÍPIO DE TOLEDO, por seus representantes na 
Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal,, em 'seu nome, sanciona a 
seguinte Lei: 

Art. 2° — A Lei n" 1.946, de 27 de dezembro de 2006, com as 
modificações posteriormente procedidas, passa a vigorar ,com a seguinte alteração: 

IV — por comercialização, estocagem ou distribuição de produtos oriundos de 
cargas furtadas ou roubadas. 

91 

Art. 3° — Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TOLEDO, Estado 
do Paraná, em 4 de abril de 2018. • 

— • 

LUCIO 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TOLEDO 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE 

MOACIR NEODI VANZZO 
SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO 

Publiegki: ÓRGÃO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO, n" 1.981, Cie. 05/04/2018 
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SAPL - Sistema de Apoio ao Processo Legislativo 

Cá 	unici ai de Toledo 
Sist poio ciWg,181( sT E RIO PÚBLICO 

do Estaç/o do Paraná 

Projeto de Lei n° 87 de 20181 Matéria rejeitada I 
15/10/2018 (Projeto de Lei n°87 de 2018) 

Listar Tramitações 

Tramitação 

Data Tramitação 

15/10/2018 

Unidade Local 

Presidência - PRES 

Unidade Destino 

• Departamento Legislativo - DL 

Data Encaminhamento.» 

Data Fim Prazo 

Status 

Matéria rejeitada 

Turno 

Urgente? 

Não 

Texto da Ação , 
Presidente cientificou os Vereadores de que a Comissão Especial rejeitou o Projeto de Lei. 

Aguardando prazó regimental para interposição de recurso. 

rittps://sapl.toledo.pnleg.br/materia/tramitacao/23822  



CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

DESPACHO DA PRESIDÊNCIA n° 675/2018 

Em atenção ao oficio n° 997/2018 — 4PJ determino ao Departamento 

Legislativo para que preste as informações acerca do procedimento legislativo 

adotado para a tramitação do Projeto de Lei n° 87, de 2018. 

Toledo, 30 de outubro de 2018. 

Rena 	mann 

Presidente da 	pra Municipal 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049- CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 - Fax (45) 3379-5913 
www.toledo.pr.leg.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

00(308f‘ 

Toledo, 5 de novembro de 2018. 

Ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal 

Assunto: Remessa de informações referentes 
à decisão da Presidência n°675/2018. 

Em resposta à decisão da Presidência n° 0675/2018, que determinou a 
este Departamento que prestasse informações acerca do procedimento legislativo 
adotado para a tramitação do Projeto de Lei n° 87, de 2018, em atenção ao Ofício 
n° 997/2018-4PJ, do Ministério Público, que requisitou esclarecimentos acerca dos 
fatos narrados pela Vereadora Olinda Fiorentin, no Ofício n° 86/2018, informamos que 
o Projeto de Lei n° 87, de 2018, foi apresentado em Plenário na 19a  sessão ordinária, 
realizada na data de 11 de junho de 2018. 

Em consonância com o disposto no artigo 77 do Regimento Interno, foi 
solicitado aos Líderes de Bloco e de Bancada que indicassem, no prazo de 3 dias, 
membros para compor Comissão Especial para a análise do Projeto de Lei em 
questão. Na data de 18 de junho de 2018, foi publicada a Portaria n° 71, de 15 de 
junho de 2018, designando a Comissão Especial. 

Na data de 20 de junho de 2018, primeira reunião da Comissão Especial, 
foi eleito o Presidente, Vereador Antonio Zóio, e designada relatora a Vereadora 
Janice Salvador. 

A relatora solicitou parecer jurídico do Projeto de Lei, o qual indicou 
ilegalidade, ante ausência de deliberação do Conselho Municipal de Desenvolvimento 
e Acompanhamento do Plano Diretor (CMDAPD). 

Em 29 de junho de 2018, a autora do Projeto de Lei apresentou Emenda 
Modificativa. Novamente a relatora solicitou parecer jurídico, o qual indicou ilegalidade, 
ante ausência de deliberação do Conselho Municipal de Desenvolvimento e 
Acompanhamento do Plano Diretor (CMDAPD). 

O Presidente da Comissão Especial solicitou deliberação do Conselho, o 
qual manifestou-se às fls. 28/34. 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049- CEP 85900-030 

Fone (45) 3379-5900 
www.toledo.pr.leg.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 000037 
Estado do Paraná 

Posteriormente a esta manifestação o Presidente da Comissão Especial 
solicitou a reserva do Plenário para a realização de audiencia pública para instruir o 
Projeto de Lei. 

O Edital de Chamamento para Audiência Pública foi publicado no órgão 
Oficial do Município na data de 6 de setembro de 2018, Edição n° 2.014, página 39. 
Não obstante publicação no órgão Oficial, foi disponibilizada a informação no site da 
Câmara Municipal, além de ser encaminhado e-mail para todos os vereadores, órgãos, 
associações e entidades da sociedade civil, convidando para participação na audiência 
pública a ser realizada na data de 12 de setembro de 2018, às 18h3Omin. 

Todas as informações referentes a realização de audiências públicas são 
sempre disponibilizadas no Sistema de Apoio ao Processo Legislativo (SAPL), onde 
todo cidadão e os próprios vereadores têm acesso a toda tramitação do Projeto de Lei. 
Independentemente de toda transparência em relação aos trâmites legislativos, ainda 
consta da rede interna da Câmara Municipal as informações referentes aos Projetos de 
Lei, (datas e atas de reuniões, convites de autoridades, etc), conforme faz prova 
documentos em anexo. 

Realizada audiência pública, a Comissão Especial, na data de 5 de 
outubro de 2018, reuniu-se para altiva de autoridades convidadas. Cumpre aqui 
mencionar que apesar de constar no SAPL todas as informações, os vereadores, seja 
por intermédio de seus assessores ou estagiários, são comunicados de todas as 
reuniões também por via comunicação interna (SPARK). No presente caso, foi 
informado pelo sistema interno o assessor e a estagiária da Vereadora Olinda 
Fiorentin, bem como, demais vereadores, assessores e estagiários. 

Por fim, a Comissão Especial reuniu-se na data de 10 de outubro de 2018, 
para emissão e votação do parecer. Na oportunidade, a relatora apresentou seu 
relatório pela rejeição do Projeto de Lei e após colocado em discussão o parecer foi 
aprovado por unanimidade. Cumpre ressaltar que a reclamante estava presente a 
reunião e retirou-se antes de prestar outros esclarecimentos que os membros da 
Comissão solicitaram. A reunião da Comissão Especial encontra-se disponível no 
canal da Câmara Municipal, no Youtube. 

O Presidente da Câmara Municipal, em cumprimento ao disposto nos 
artigos 137 e 1711  do Regimento Interno, cientificou o Plenário na 35° sessão ordinária, 
realizada em 15 de outubro de 2018, de que o Projeto de Lei foi rejeitado pela 

1Art. 137 - Considerar-se-á rejeitado o projeto que: 
I - receber, quanto ao mérito, parecer contrário das comissões a que tiver sido submetido, observado 
o disposto no artigo 100; 
II - não obtiver, em qualquer dos turnos a que for submetido, o quorum regimental. 
Art. 171 - O presidente da Câmara dará conhecimento ao Plenário de projeto rejeitado nos termos do 
artigo 137, cabendo recurso de 1/3 (um terço) dos vereadores contra a decisão das comissões, a ser 
processado na forma dos §§ 2° a 6° do artigo 232. 
§ 1° - Não apresentado recurso ou improvido este, a proposição será arquivada definitivamente por 
despacho do presidente da Câmara. 
§ 20 - Provido o recurso, a proposição será incluída na Ordem do Dia para deliberação do Plenário. 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049- CEP 85900-030 
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Comissão Especial. Decorrido prazo regimental sem interposição de recurso da 
decisão da Comissão Especial pela rejeição da matéria, o Projeto de Lei foi arquivado. 

É evidente que o descontentamento da reclamante, levado ao 
conhecimento do Ministério Público, deve-se a uma incompreensão das regras 
regimentais desta Casa de Leis; é que, no Projeto de Lei em questão, a Comissão 
Especial concluiu pela rejeição da proposição, analisando o mérito da mesma; nestes 
casos, se a Comissão constituída para análise do mérito, opina contrariamente a 
tramitação da matéria, ela não é enviada ao Plenário, sendo considerada rejeitada, 
conforme o inciso I do artigo 137 e, deste modo, com força no art. 171, também do 
Regimento Interno, o Presidente apenas dará conhecimento das matérias que foram 
rejeitadas. 

Agora, no que toca ao Projeto de Lei n° 53, que foi analisado pela 
Comissão Especial instituída pela Portaria n° 49, de 30 de abril de 2018, tem-se que 
esta concluiu pela rejeição da proposição, diante de ilegalidade; em resumo, não 
adentrou ao mérito da proposição; nesta situação, portanto, é aplicável ao caso, o 
disposto no inc. I do § 1° do art. 100 do Regimento Interno, ou seja, o projeto é enviado 
ao Plenário para análise do parecer; o Plenário então, poderá manter o parecer e 
arquivar a proposição ou, entender que há legalidade e determinar o prosseguimento 
do mesmo, para as demais comissões, se não se tratar de comissão especial para, 
então, analisar-se o mérito da proposição. 

Frisamos que todos os tramites regimentais encontram-se disponíveis 
para consulta no Sistema de Apoio ao Processo Legislativo (SAPL), no site da 
Câmara (www.toledo. pr. leg . br). 

Respeitosamente, 

Simone ledo ---each 
Coordenadora d • 1".  part mento Legislativo 

2 

2Art. 100 - O parecer da comissão a que for submetido o projeto concluirá por sua aprovação ou 
rejeição, propondo as emendas ou substitutivo que julgar necessários. 
§ 1° - O parecer da comissão só será votado pelo Plenário quando: 
I - em análise de questões constitucional, legal, jurídico ou regimental, for pela rejeição ou 
arquivamento da matéria; 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049- CEP 85900-030 
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EDITAL DE CHAMAMENTO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA 

O Presidente da Comissão Especial, instituída pela Portaria n° 71, de 
15 de junho de 2018, que designou Comissão Especial para apreciar o Projeto de 
Lei n° 87, de 2018, que "Altera a legislação que dispõe sobre o Código de 
Posturas do Município de Toledo", que tem por finalidade inibir a venda de 
produtos oriundos de cargas roubadas ou furtadas, através da cassação do alvará 
de funcionamento dos estabelecimentos receptadores, conforme o art. 78 do Código 
Tributário Nacional, 

torna pública a realização de Audiência Pública a ser realizada no 
próximo dia 12 de setembro de 2018 (quarta-feira), às 18h3Omin, no Auditório e 
Plenário Edílio Ferreira, situado no Edifício VereadorGuerino Antônio Viccari, sede 
da Câmara Municipal de Toledo. 

Atendendo aos princípios da Administração Pública, consagrados no 
texto constitucional, faz-se chamamento público para a sociedade toledana assistir à 
referida audiência. 

Edifício Vereador Guerino Antônio Viccari, 4 de setembro de-2018. 

ANTONIO ZOIO 

Presidente da Comissão Especial - 

Centro Civico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049- CEP 85900-030 
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EDITAL DE CHAMAMENTO PARA AUDIENCIA PÚBLICA 

O Presidente da Comissão Especial, instituída pela Portaria n°71, de 
15 de junho de 2018, que designou Comissão Especial para apreciar o Projeto de 
Lei n° 87, de 2018, que "Altera a legislação que dispõe sobre o Código de 
Posturas do Município de Toledo", que tem por finalidade inibir a venda de 
produtos oriundos.  de cargas roubadas ou furtadas, através da cassação do alvará 
de funcionamento dos estabelecimentos receOladores, conforme o art. 7.8 do Código 
Tributário Nacional, 

torna pública a realização de Audiência Pública a ser realizada no 
próximo dia 12 de setembro de 2018 (quarta-feira), às 18h3Omin, no Auditório e 
Plenário Edllio Ferreira, situado no Edificio Vereador Guerino Antônio Viccari, sede 
da Câmara Municipal de Toledo. 

Atendendo aos princípios da Administração Pública, consagrados no 
texto constitucional, faz-se chamamento público para a sociedade toledana assistir à 
referida audiência. 

Edificio Vereador Guerino Antônio Viccari, 4 de setembro de 2018. 

ANTONIO Z(510 

Presidente da Comissão ESpecial 

Centro Cisto Preste:ente Tancredo Neve. 
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Md/Meles públicas de 2018 

Prestação de Contas da Educação referente .00 3' quarkimesBe de 2017 

Prestação de Contas do Poder Exaura.vo referente ao 3° guadrimestre de 2017 

e Prestação de Contas da secretaria da Satide referente ao 3° puadrimestre de 2017 

Audiência Piibla Projeto de Lei n° 43/2018 Etiopark 	 28/02/2018 
' • Audiência Públka sobre o Projeto de Lei n° 190, de 2017, mie-institui o Plano Municipal de Mobilidade Urbana 5'03/2018 de Toledo 

Audiência Pública sobre o Projeto do Lei o° 45, de 2018, que cria o Conselho Muncipal da Cidade de Toledo 
(CONCIDADE TOLEDO) 

e Prestação de Contas da secretaria da Educação referente 0o18  quackirnestre de 2018 

e Prestação do Contas do Poder Executivo referente sol. quadril...sim do 2018 

e Prestação de Contas da secretana da Saúde referente ao I•guadrimestre de 2018 

o Audiência sobre o Código de Obras e Edificastes do kltnicipio de Toledo - Projeto de Lei n° 24/2018 

Audiência sobre o Código de Posturas do Mumcipio de Toledo Projeto de Lei n°65/2018 

Audiência sobre o Projeto de Leio' 97/2018 (EMOLIR) 

1 Audiência sobre Lei de Diretrizes Orçamentárias 2019 Projeto de Lei n°9512018 

,a Audiência sobre o Projeto de Lei no 12/2018 (Organizações Sociais) 

e Audiência sobro o Projeto de lei a° 99/2018 (Proibição de fogos de artificio cem rufdos sonoros) 

a Audiência sobre o Projeto de Lei n° 87/2018 (Altera o Código de Posturas) 



30/10/2018 	 Gmail - Convite para Audiência Publica Projejo de Lei n°87/2018 

000092$ 

M Gmail 
	

Câmara Toledo Departamento Legislativo <legislativotoledo@gmail.com> 

Convite para Audiência Publica Projejo de Lei n° 87/2018 
12 mensagens 

Câmara Toledo Departamento Legislativo <legislativotoledo@gmail.com> 	 11 de setembro de 2018 16:17 
*Cco: marligcosta@hotmail.com, marly_zaneti@hotmail.com, olinda_fiorentin@hotmail.com, gabinetevarella@gmail.com, 
renatoreimann@yahoo.com.br, Vereador Vagner Delabio <vereadorvagnerdelabio@gmail.com>, 
valtencircareca@gmail.com, lodivereador@outlook.com, ALEX FADEL <afadel@mppr.mp.br>, Giovani Ferri 
<gferri@mppr.mp.br>, ssponholz ssponholz <ssponholz@mppr.mp.br>, KATIA KRUGER <katiakruger@mppr.mp.br>, 
ttjusto@mppr.mp.br, marinamsdpicelli@mppr.mp.br, Augusto ROQUE BIASI CLIVATI NETO <arbcneto@mppr.mp.br>, 
Roberto FERREIRA NIERO <robertoferreira@uniparbr>, MARCEL GUSTAVO CORREA <mgcorrea@mppr.mp.br>, 
mbolson@mppr.mp.br, prbalensefer@mppr.mp.br, Bruna BARBIERI CERON <bbceron@mppr.mp.br>, 
toledo.5prom@mppr.mp.br, atendimento@maximizeimobiliaria.com.br, dal_bosco@uol.com.br, 
contato@imobmodelo.com.br, atendimento@imobiliariagiaretta.com.br, daximobiliaria@gmail.com, 
diretoria@imobiliariaativa.com.br, pacto@pactoimobiliaria.com.br, plena@imobiliariaplena.com.br, 
imobiliaria_pontualtoledo@hotmail.com, aliancatoledo@imobiliariaaliancatoledo.com.br, Giancarlo Wondracek 
-qrnoimoveis@gmail.com>, imobiliariabomnegocio@gmail.com, imobelo@imobelo.com.br, 

indimento@rafaelimoveis.com.br, atendimento@imperialimobiliaria.com.br, ip.j.dias@gmail.com, Celson Joris 
<ijoris@terra.com.br>, vendas@imobmodelo.com.br, asfreitag@hotmail.com, silvio pedrini 

contato@imobiliariapanorama.com.br, atendimento@vigimobiliaria.com.br, Lucas 
,oro <teodorolucas@hotmail.com>, Gabinete <gabinete@toledo.pr.gov.br>, agricultura@toledo.pr.gov.br, 

social@toledo.prgov.br, comunicacao@toledo.prgov.br, casacultura@toledo.prgov.br, educacao@toledo.pr.gov.br, 
esportes@toledo.prgov.br, fazenda@toledo.prgov.br, deseco@toledo.prgov.br, Charles Slongo 
<rural@toledo.pr.gov.br>, juventude@toledo.prgov.br, meioambiente@toledo.prgov.br, habitacao@toledo.prgov.br, 
planejamento@toledo.prgov.br, recursoshumanos@toledo.pr.gov.br, saude@toledo.prgov.br, ouvidoria@toledo.pr.gov.br, 
juridica@toledo.prgov.br, comunitaria@toledo.prgov.br, controleintemo@toledo.prgov.br  

Á Câmara Municipal de Toledo convida vossa senhoria para participar de uma Audiência Pública que será realizada no 
dia 12 de setembro de 2018 (quarta-feira), às 18 horas e 30 minutos, no Auditório e Plenário Edílio Ferreira, situado 
sede da Câmara , para tratar sobre o Projeto de Lei n°87, de 2018, que "Altera a legislação que dispõe sobre o 
Código de Posturas do Município de Toledo", e tem como objetivo inibir a venda de produtos oriundos de cargas 
roubadas ou furtadas, através da cassação do alvará de funcionamento dos estabelecimentos receptadores, conforme 
prevê o art. 78 do Código Tributário Nacional. O texto do Projeto (e sua respectiva mensagem), pode ser encontrado 
no Site da Câmara No Link SAPL. Sistema de Apoio ao Processo Legislativo. 

Sua presença é fundamental para debater sobre a matéria. 

denciosamente, 
Lucas Ricardo Teodoro 
Agente Legislativo 

Departamento Legislativo 
Câmara Municipal de Toledo 
Rua Sarandi, 1049, Centro - Toledo - PR 

Fone/Fax: (45) 3379-5900 

wA Edital de Chamamento.pdf 
350K 

Mail Delivery Subsystem <mailer-daemon@googlemail.com> 	 11 de setembro de 2018 16:17 
Para: legislativotoledo@gmail.com  

Endereço não encontrado 

https://mail.google.com/mail/u/0?ik=2d2bd5efd78,view=pt&search.all&permthid=thread-a%3Ammiai-r24627307099113854428.simpl=msg-a%3A... 1/10 
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(17:00:12) sergioferreira: sim, salvo em cima em 5 minutos 

(17:00:14) sergioferreira: pode ser 

(17:00:15) .sergioferreira:? 

(17:00:40) Lucas Ricardo Teodoro: ok 

(17:05:38) sergioferreira: Lucas já salvei Ia 

Segunda-feira, 3 de Setembro de 2018 

(09:07:18) Lucas Ricardo Teodoro -Espalhar Atenção: Quem for apresentar parecer amanhã deverá disponibilizar ainda hoje para correção. Favor não deixar para última hora para evitar transtornos. 

Segunda-feira, 10 de Setembro de 2018  

(10:26:47) Lucas Ricardo Teodoro -Espalhar: Atenção! Lembrando que os Vereadores que forem apresentar Pareceres nas reuniões de amanhã, deverão disponibilizar os respectivos pareceres para correção na data de hoje. ATO N° 11, de 11de fevereiro d 

(15:21:25) Lucas Ricardo Teodoro: Relembrando que dia 12 de setembro, às 18 horas e 30 minutos, haverá Audiénda Pública para tratar sobre o Projeto de Lei n°87/2018. 

(15:22:43) sergioferreira: :-) 

Quarta-feira, 12 de Setembro de 2018  

(11:10:15) Lucas Ricardo Teodoro: Lembrando todos e todas que hoje, às 18 horas e 30 minutos, haverá Audiência Pública para tratar sobre o Projeto de Lei n°87/2018. A Comissão Especial foi instituída pela Portaria n°71/2018, e são membros: Presidente 

(11:10:45) sergioferreira: estaremos lá 

(11:10:47) sergioferreira: ou aqui 

(11:10:48) sergioferreira: rsd 

(11:10:51) sergioferreira: obrigado 

Segunda-feira, 17 de Setembro de 2018  

(10:46:52) Lucas Ricardo Teodoro: Atenção! Qu em for apresentar parecer amanhã, nas reuniões de comissões, deverá disponibilizar hoje para correção. ATO N" 11, de 11 de fevereiro de 2015 (CONSOLIDAÇÃO) Fixa horário de realização das reuniões das C 

Terça-feira 18 de Setembro de 2018  

(15:53:01) Lucas Ricardo Teodoro -Espalhar: Atençã! Os documentos relativos à Prestação de Contas do 2° Quadrimestre, da Saúde, já está em público-audiências públicas-2018-prestação de contas da saúde-setembro - relatório 20  quadrimestre. 

(15:58:18) sergioferreira: OK 

an..n sa Cair. 'A eta Cntombrn Ao 'AJO 	 _ 
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Histérico de Chat com rodrigobilibio@ubuntu 

Rodrigo Bilibio 
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Sexta-feira, 28 de Setembro de 2018  
(16:41:47) Rodrigo António Bilibio - Notificar como Alerta: As pautas das reuniões das comissões cie terca-feira (CLR, CFO, CDU e CSS) estão disponíveis na rede. 

Terço-feira, 2 de Outubro de 2018  
(11:09:43) Rodrigo Antônio Bilibio - Notificar como Alerta:A reunião de hoje da CSS está cancelada por ausência de matéria em pauta. 

Quinta-feira, 4 de Outubro de 2018 
(10:38:50) Rodrigo AntóniolBiliblo - Notificar comoAlerta: Amanhã as 8h45min, no Plenário, acontecerá a 2 Reunião da Comissão Especial instituída para analisar o Projeto de Lei n°87, de 2018, 

Seaunda-feira, 8 de Outubro de 2018 
(11:14:52) Rodrigo António ,Biliblo -14otificar como•Alerta:A Comissão Especial instituída para analisar o PL140/2018, reunir-se-á na quarta-feira. dia 10 de outubro. as 10h0Omin, para discussão : 

Terça-feira 9 de Outubro de 2018  
(08:52:51) Rodrigo António BIlibio- Notificar como Alerta:,A Comissão Especial instituída para analisar o PL8712018. reunir-se-á na quarta-feira, dia 10 de outubro, as 08h45m1n, para discussão e 
(11:01:41) Rodrigo AntóniolBilibio - Notificar como Ateria: A reunião da Comissão Especial relativa ao PL140/2018, prevista inicialmente para amanhã as 10h00, acontecerá as 9h15min, no Planá 

Quarta-feira, 10 de Outubro de 2018  
(11:16:18) Rodrigo Antônio Bilibio - Notificar como Alerta: As pautas das Comissões Permanentes desta quinta-feira (CTA e CEC) estão disponíveis na rede. A reunião da CMA foi cancelada por a 

Segunda-feira, 15 de Outubro de 2018  
(09:43:08) Rodrigo António Bilibio - Notificar como Alerta: A Comissão Especial instituída para analisar o PL138/2018, reunir-se-á na terça-feira, dia 16 de outubro, as 08h45m1n, para discussão e 

Terça-feira 16 de Outubro de 2018 
(16:07:36) Rodrigo Antônio Bilibio - Notificar como Alerta: As pautas das Comissões Permanentes desta quinta-feira (CTA e CEC) estão disponíveis no SAPL e na rede. A reunião da CIAA foi canoa 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO 
Estado do Paraná 

    

DESPACHO DA PRESIDÊNCIA n° 692/2018 

Em vista das informações prestadas pelo Departamento Legislativos em 

cumprimento ao Despacho n° 375/2018, determino ao Departamento Administrativo 

que confeccione oficio ao Senhor Promotor apresentando as informações constantes 

na manifestação do Departamento Legislativo. 

RenãtoREimann 

Presidente da Gâ ara Municipal 

Centro Cívico Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049- CEP U900-030 

Fone (45) 3379-5900 - Fax (45) 3379-5913 
www.toledo.pr.leg.br  
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Ofício n° 129/2018 - CM 

Toledo, 7 de novembro de 2018. 

A Sua Excelência o Senhor 
SANDRES SPONHOLZ 
Promotor de Justiça 
Rua Almirante Barroso, 3200 - Centro 
Toledo — PR 

Assunto: Resposta ao Oficio n° 997/2018-4PJ (NF n° MPPR-0148.18.002258-1). 

Senhor Promotor, 

Em vista do Oficio n° 997/2018 - 4PJ, que requisita a apresentação de 
esclarecimentos acerca dos fatos narrados nos documentos que seguem anexos, 
bem como acerca de eventuais providências adotadas ou a serem promovidas 
diante do conhecimento dos fatos, segue, em anexo, a Manifestação da 
Coordenadora do Departamento Legislativo, contendo os esclarecimentos 

solicitados por Vossa Excelência. 

Atenciosamente, 

02D41.2,o(0 dua  jos,  
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Centro Cimo Presidente Tancredo Neves 
Rua Sarandi, 1049- CEP 85900-970 

Fone (45) 3379-5900 
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